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PREFEITURA IVTUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . ITIA

Av. Joáo Yülll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0í .61 2.E32/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO?/2023/PMAAP

EDITAL

PROC. ADM. N'. 26sl2022

OBJETO: Regisko de Preço para fomecimento, sob dêmanda, de combustívêis (gasolina

comum ê óleodiesels-10), para abastecimento da frota de veÍculos da Prefeitura Municipal,
ê das SecÍetarias Municipa s de Saúde, As§istência Social, Trabalho e Cidadania,
Educação, Esporte e Lazer, Obras e Urbanismo, Agricultura, Cultura, e Meio Ambiente, do

Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo menos I (um) posto de

abastecimento, com sede a pelo ao menos 60km de distância da sede do MunicÍpio, e que

Íuncione diariamente, 24h por dia.

ORGÂO LICITADoR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré.

DATA DA SESSÂO PÚ8LICA: O1/06/2023

HORA: th00min

LOCAL: Sala da Comissáo PonÍlanênte de Licitação, locálizada na Avênida Píesidente

Médici, S/N, Centro.

PREGOEIRo: Francival Veloso Femandes
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ÂLTO ÂLEGRE OO PINDARÉ. MÂ
Av. Jôão Xxlll. S/N -Cêntro
CNPJ: oí.612.4320001-2t

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO7/2023IPMAAP

EOITAL

PROC. ADM. No. 269/2022

A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA, iNSCTitA NO CNPJ
sob no 0'1.6 t 2.832000í -2í, sediada na Av. Joâo )«lll, S/N - Cêntro, Alto AlegÍe do Pindaré
- MA - MA, CEP n' 65.398'000, por intermédio de seu Pregoêiro, designado pela Poítaria

^'2a1D023, 
publicada no Diário Oficial do l/unicípio no dia 03 de Abril de 2023, leva ao

conhecimento dos interessados que rêalizará licitação na modalidade Pregão Presêncial
por Sistêma de Registro dê PÍeço, do tipo Maior desconto por ITEM, conforme descrito
neste Edital e seus Anexos e em conÍorm dâde com o disposto dâ Lei no 10.520, de 17 de
julho dê 2002, Decreto no 3.555, de I de agosto de 2000, da Lei Conplemeôtar n" 123, de
14 de dêzêmbro de 2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007' aplicándo-se,
subsidiariamente. a Lei n" 8.666, de 2í de iunho de 1993, e as exigências estabelecidas
nêsle Edital.

A sessão públicâ de reaiizaçáo do Pregâo lerá início às 9:00 horas do diâ 01

do Junho de 2023, devêndo os envelopes, cont€ndo a Proposta de Preços e a

Documentacão de HabilitaÇão para o objeto definido neste Edital e respectivos Anêxos. ser

entregues na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO'CPL, situada na localizâdo na

Avênida Presidente Médici, S/N, Centro, Alto Alegrê do Pindaré, na dâta ê horário acima

mencionados.

I. DO OBJETO

1.í. A presente licitação tem como obieto o REGISTRO OE PREçO para futura e eventual

aquisiÇão, sob demanda. de combustíveis (gasolinâ e óleo diêsel) interesse do Municipio de

Alio Àegre do Pindaré/MA, conforme especiícaÇóês no TêÍmo de Relerência - An€xo I

destê Edital,

'1.2. O valor global estimâdo desta licitação e de R$ 3.319.066,80 (irês milhóes, trezento6
e dêzênove mll, e sessenta e oito reais o oitenla centavos).

2. DA PARÍICIPAÇÂO

2.í, Poderão pariicipar desta lacitação quaisquer inteÍessâdos que atendam às exigências e

condições estabelecidas nestê Edital.

2,í.1. Sêrá concêdido tratamênto favorecido paIa as microempresas ê êmpresas de
pequeno porte, para as sociedades coopêíativas ínencionadâs no artigo 34 da Lêi n" í 1 488,
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PREFEITURA IíUNICIPAL DE AL]O ALEGRE DO PINOARÉ . MA
Av. João )Ulll. S/N - CênÚo
CNPJ: 01 .61 2.832000í '21

de 2007, e para o microêmpreendedor individuâl - l\rEl, nos limitês previstos da Lei
Complementar n' 123, de 200ô.

2.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitaÉo, empresa§:

a) Empresas que nâo atenderem às condiçôes deste edital ê seus anexos;

b) Que se encontrem em processo de dissolução, Íusão, c sào ou incorporação;

c) Em regime de consóício, qualquer quê seia sua fotma dê constituição, ê empresas
controladas, coligadâs, interligadas ou subsidiárias entre si:

Emoresâs oue tenhaÍn sido declaradas inidÔneas Dor óraáo dâ Administracão
Pública. dirêta ou indireta. Federal. Estadual. Municioal ou Distrito Federal. ooí meio
de âto publicado no Diário Oficiâl da União. do Estado. enouanto oerdurarêm os
motivos detêrminantes da ounicão. louálmênte nào ooderão oarticioar as emDresas
sosDensa dê licitar e contratâr com a Prêfêiturâ l\,4unicioal de Allo Aleore do Pindare

orescritas no art- 7" da Lel Federal n' 10.520/02 bem com os incisos lll e lV do art.

87 da Lei FedeÍal n' 8.666/93;

d)

e) Os interessados que se encontrem sob falência, concordâla, concuÍso de credorcs,
dissolução, liquidação ou em íêgime dê consÓrcio, qualquer quê seia sua forma de

constituiÇão, emprêsas estrangeiras que não Íuncionem no pais, êmpresas que

possuam, entre seus sócios, servidorês públicos da Prefeitura l\4unicipal dê Alto

f)

s)

h)

Àlegre do Pindâré/MA, beÍn como aquelês que tenham sido dêclarados nidô-neos

licitar e contratar Dela Adrninistracão Públca da P

Alto Aleqre do Pindaré/ÀilA. (art. I da Lei Fêderal n" 8.666/93):

Oue se apíesentem na qualidade de subcontraladas;

Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

lntegranles de urn mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

dirêiores, sócios ou reprêsentantes legais comuns, ou que utilizom recursos

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não

agem representando intêíesse econÔmico êm comum;

i) Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de,enseiar os' 
impedimentos previstos nos Arts. 29, inciso lX com 54, l, 'a" e ll, "4", da Constituiçâo

Federal.
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PREFEITURA TUiIICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. iltA
Av. João Xxlll. S/N -Cênlro
CNPJ: 0l .6í 2.832/0001'21

3. OO CREOENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO.

3.1. Na fase dê credenciamênto o intêrêssadô deverá credenciaÊse e, se for o caso,
compÍovar a existência dos necessários poderes pãra formulação de propostas e
para a prática de todos os demais atos inerentes a este Pregão Presencial.

3.'1.1. Até o início do horário da sessão, o Pregoeiro ou, por delegação dêste, a
equipe de apoio, procêderá ao cÍedenciamento dos lcitantês ou dos
representantes legais presentês, comprovando, se for o caso, â oulorga de
poderes nêcessáÍios para a formulaçâo dê lances e para a prática de todos
os demais âtos inerentes ao Prêgão, observando-se aindâ que:

a) não será permitido ao mêsmo credenciado represenlar mais dê um
proponentê no mesmo cêrtame; e

b) não será permitido mais de um credenciâdo pêra o mêsmo proponenlê;

3.2. O licitante interessâdo deverá se apresentar ao Prêgoeiro ou â equipe de apoio para
credenciarrento por intermédio de seu represenlante devidamente munido de
documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório e a responder
poÍ sua represenlada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopês, identificar_
se exibrndo a Carteira dê ldênlidade ou ouko documento êquivalente, com cópia do
respectivo documento.

3.2.'1. o credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou
instrumento particular, ou por Carta Credencial, firmada pelo signatário da
Proposta, com assinatura reconhecida, no modelo do ANEXO ll deste Edilal,
com poderes para formular ofertas e lances de preços e píaUcar todos os
demais atos pertinentes âo certame, em nome do proponente.

3.2.2. lnstrumento de procuraçáo público ou particular ou carta cíedencial (ANExo
ll), dêverão obrigatoriamente, sob pena de não sê. acêito o Credenciamênto,
serem firmados por tentos resPonsáveis pêla empresa quanto eslabeleça o
Contrato Social ou Contrato ou Eslatuto de mnstituição, com permissão para
outorgar poderes no que tânge sua representatividade, com firma em cartório
de todos os sócios;

3.3. O instrumento de procuração, público ou particular. ou Carta Credencial (ÂNEXO ll),
deverá estar acompanhado de cópia dos seguanles documentos:

a) ato constitutivo, estatirto ou contrato socLal em vigor, devidamente
atuallzado, ou ato constitutvo consolidado, devidamente regiskado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedadês por açôes,
acompanhado dê documentos de elêições de seus adminislrâdores, no qual
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PREFEITURA MUNICIPÂL OE ÂLTO ÂLEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll. S/N - Cenl.o
CNPJ: 01 .612-832000'l -21

estêjâm expressos seus poderes pâra exercer direitos e assumir obrigações
em dêcorrência de tal inveslidura;

b) Cópia Auteniicada dá Cédulâ de ldêntidade ou outro documento oficiâl que
contenha foto do representante da empresa interessada.

Os documentos de credenciamênto sêrão conferidos pelo Prêgoeiro, a cada Sessão
Pública realizada.

Após o credenciamento, será dêclarada a abertura da sêssão e náo mais serão
admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes.

3.6. O credenciamento será conÍerido pelo Pregoêiro a cada Sessão Pública realizada

3.7. É fâcultade a aprêsentâ€o do credenciamento de que trata o §ubitem 3.í. A falta
dêsse documento somente impedirá que o rêpresentânte da licitante se mânifêste ou
responda pela represenlada durante o processo licitatório.

3.8. A licitante quê compârêcer rêprêsentada por seu sócio ou dirigente, ficâ dispensada
do credenciamênto nâ forma de que trala o subitem 3.'1, devendo comprovar êsta
qualidâde atÍavés de cópias dos documentos indacádos no subitem 3.3 alineas "a" e

3.9. Não será âdmitida a participação dê dois rêpresêntantês para a mesma empresa e
nem de um mesmo representante para mais de uma empresai

3.10. As N4E/EPP que dêsejarem usuÍruir do tralamento favorecido estabelecido nos arts.
42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 2006, e suas alterações,
deverâo apresentar Certidáo EspecíÍica de Enquâdramenlo como ME/EPP
emitida pela lunta comercial da respecliva sede, comprovando assim que cumpre os
requisitos legais para a quêliflcâção como microêmpresa ou êmpresa dê pêqueno
portê:

3.11. Os documentos enumerados nos subitens 3.3 alíneas "a" e "b" e 3,í0 deste edital.
deverão ser apresenlados, obrigatoriamente, da seguinte Íorma:

3.1'1.1. Oocumento(s) original(is): ou

3.1 1 .2. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) em cartóÍio; ou

3.11.3. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) por servidor da
Comissão Permanênte de Licilâção, mêdiântê a apresêntação do(s)
documento(s) original(is) para confÍonto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0l .€'l 2.8320001-21

3.11.3.1. A empresa licitante que optar pêlâ foÍma disposta no item 3.1'1.3 deste
edital, deverá comparecer na salâ da Comissão Permanenle de
Licitação, sito na PreÍeitura l\,4unicipâl de Alto Alegre do Pindâré/MA,
com sêde à Rua Patrocínio Jorge, 05, Centro, Alto Alegre do
Pindaré/MA, em dias úteis, de segunda-feira a sextá-feira. no horário
das 8:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas), alé o 1o (primêiro)dia
útil anterior a data da realização do certame, munido do(s)
documento(s) original{is) juntamente com a(s) rêspêctiva(s) cópia(s) a
ser(em) autenticadâ(s).

3.11.3.2. Em nenhuma hipótese sêrá(ão) autenticada(s) cópia(s) de
documento(s) no dia da realização do certame.

3.í2. os Licitantes deverão apresentar, arnda, a DEcLARAÇÃO UNIFICADA (ÂNExo lll):

3.13. Da Ordem dos Procedimentos:

3.13.1. A sessão do certamê obseNará os seguintes prôcedimentos:

a) Credenciamento;
b) AbertuÍa da Sessão;
c) Apresentaçáo da Declaração de Cumprimento dos Rêquisitos de
Habilitaçáo (ANExO lll);
d) Da entrega dos Envelopes;
e) Julgamento, ClassiÍicaÉo das Propostas de Preços e Fâse de Lances;

0 Do beneíício às microempÍesas e empresas de pequeno Porte;
q) Fase de Habiliação;
h) Fase Recursal;
i) Da Adequação da Prcposta de PÍeço.

3.14. A não apresentação dâ DECLARAçÃO UNIFICAOÀ acarÍetará o impedimento do
licílante participar do PREGÃO, por ser documento obrigalório por lei.
(lôciso Vll do Artigo 4" dã Lêi n' 10.520 de 17 dê julho de 2002).

4. DA APRESENÍAçÃO DOS ENVELOPES

4.1. A Proposta dê Preços e os Documentos de Habllitação deverão sê. apresentados
pessoalmente pelo representante credenciado, no local, dia e hora acima
mencionados, êm 02 (dois) ênvelopes opacos, distintos, devidamênte fechados ê
rubricados no fecho e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres
destacados, âlém da razão sociâl do licitante, os seguintes dizêíês:

ENVELOPE N" 01
PROPOSTA DE PREçOS

rr lrlr' 1 r:l
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PREFEIIURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ:01 6í2 832000í'21

PREGÃO PRESENCIAL N' (N7/2023 - SRP
C/RGÃO LICIÍADOR: COMTSSÁO PERMANENTE DÉ LICITAçÁO-CPL
LOCAL: ÀLfO ALEGRE DO PINDARÉ-MA
DATA:01/0tí2023
NOME DA ÊMPRESA L'C'TANTE

ENVELOPE N" 02
DOC U MENTOS PARA HAB'LITA çÃO
PREGÁO PRÉSENCIAL M OO7/2023 . SRP
oRGÁO LICITADOR: COMTSSÁO PERMANENTE DE L\C|TAçAO-CPL
LOCAL: ALTO ALEGRE DO PINDARÉ-MA
DATA:01/06/2023
NOME DA EMPRESA L'C'TANTE

4.2. Não será admitida a êntrêga dê apenas um envelope.

4.3. Após a entrega dos ênvêlopes, seÉo rubricados pelo Pregoeiro, equipe de apoio e
os representantes credenciados das licitântes

4.4. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentêção em original ou

cópia previamênte autenticada por cartório competente ou por servidor da CPL (até

o i'lprtmeiro; dia útil anterior à data da Íealização do ceÍtam6), ou publicação

em órgão da imprensa oÍicial.

4.5. As propostas que não atendêrem às exigências do presente Edital ou quê forem

omissas ou aprcsentem irregularidades ou defeitos capazês de dificultar o
julgamento. serão desclassiÍicadas

4.6. Não serâo acêitas documêntação e proposta enviâdas via postal ou entrêgues em

or]tros setorês que não seja o especificado no pÍeâmbulo do Edital.

4.7. lndependentêmente dê declaração expressa' a simples âpresentação da proposta

impiicará a submissão às normas constantes dâ legislação que rege â mâtéria e ao

presente Edital de Pregão e seus Anexos.

5. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. A Proposta de Preços deverá ser apreseniada em 01 (uma) via, impressa em papel

timbrado dê hcitant;, e em mídia dioital (Dên'drive. CO'ROM) no Íormato Excel ou

!rygId, em línguâ portuguesa, salvo quanto às êxpressôês técnicas de uso corrente

ãã-emendai, rasuraiou entrelinhas, devidamente datada, assinada ê rubricadas

todas âs folhas pelo represêntantê legal ê do responsável técnico São de

apresêntaçáo obrigatória:
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PREFEIUAA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ . MA
Av. João )O(lll, S/N _ Cêntm
CNPJ: 0í .612.832/000í -2í

a) Número do Pregáo, razão social do proponente, núrnero do CNPJ/MF,
endereço completo, telefone, fax e endêreço eletrônico (e-mail)' este último
se houvêr, para contato, bem como dâdos bancários tâis como: nome e
húmero do Banco, agência e cohta conente pãra flns de pagamento;

b) Nomê completo do responsável pêla assinatura do contrato, números do CPF

e Carleira de ldentidade e cargo na êmpresa;

c) Descrição complêtâ do obieto da p.esente licitação, com indicaçáo dos ITENS

coíados, êm êspecial a marca do produto, em conÍormidadê com as

especificações do Termo dê Roforênciâ - AI{EXO I deste Edital;

d) Preço unitário ê o valor total da propo6ta. Em algarismo arábico ê poí

eíenso. Nos preços propostos deveÉo estar incluídos. além do lucÍo, todas

as de§pesas e custos, como por exemplo: tÍansportes, tributos de qualquer

naturezâ e todâs as despêsâs, diretas ou indirêtas, relacionadas com a

execução do objeto da prêsente licitação;

í) Prazo dâ validade da proposta: não inÍerior a 60 (sessenta) dias, a conter da

data da sêssão dê abertura dos Envelopes;

g) PÍazo de entr.ga: de acordo com Têrmo de Referência'

g.1) Após a solicitação de fomecimento, a CONTMTADA deverá procedêr a
- 

entrêga dos itens constantes na mesma, em sua totalidade, êm áté no

máxiÃo 05 (cinco) dias consecutivos, em uma única etapa'

independentemente do quantitativo e valor solicitado'

5.2. Não será âdmitidâ cotaçãô distintâ previstâ neste Edital

5.3. O preço ofertâdo peímanecerá íixo e irreajuslável

5.4. A apresentaÉo da Proposta implicárá na plena aceitaÉo, por parte do licitaniê' das

condições estabêlêcidas neste Editâl e seus Anexos

5.5. O licitante que não mantiver sua Proposta íicârá suiêito às pênalidades do Decreto

Federal.

5.6. Quaisquer tributos, custos ê despesas dirêtos ou indiretos omitidos da proposta ou- 
incorretamente cotados, seÍão considerados como inclusos nos preços' não seÍldo

"oniiao"oos 
pleitos de acréscimos' a esse ou qualquer titulo, devendo os produtos

serem fornecidos sem quaisquer ônus adicionais'

ii o'ooz,mz: cl'l-/PMAA!/MÀ
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PREFEITUFIA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll, S/N'Cênlro
CNPJ: 01.ô12 832/000r'21

6. DO JULGAMENTO OAS PROPOSTAS

6.1. Sêrão proclamados, pelo Pregoêiro, os licitantes quê apresentarem as propostâs de

maior dêsconto global por ITEÍú e todâs aquelas âpresentadas com preços até 10% (dez

por cento) superiores, dispostos em ordem crescente, pala que os representantes legais das

licitanles participem da etapa de lances verbais.

6.2. Quando nâo Íoíem identificadas, no mínimo, tÍês propostas escritas com preços em

conformidade com o definido no subitem anterior, o Pregoeiro fará o ordenamênto das

mêlhores ofêrtas, até o máximo de três, colocádas em ordêm crêscente, quaisquer quê

sejam os valores ofertados, conformê o disposto no Decreto Federal

6.3. Aos proponentes prociamados conlorme os subitens anteriores será dada oportunidade
para nova disputâ, poÍ meio de lances verbais e sucêssivos, de valores distintos ê

decrescentes, para a êscolha da proposta dê mênor vâloí.

6.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertádos.

6.5. O empate entre duas ou mais propostas dê preço, será resolvido por sorteio em ato

público, com a participaÉo de todas as licitantês.

6.6. Encenados os lances, as propostas do micíoempresa e do emprêsas dê pequeno

ooate oue se encontrarem na farxa até 5% acima do menor preço serão consideradas

Lmpatadas com a pnmêira colocada, devendo estas proponentes sêr convocadas ne ordêm

áà 
'ciassiRcaçao, uma na lalta da outra, para fazer umê únicâ ê última oíerta, infêÍior a da

pnmeira colocaoa. visando o desempate.

6.6.'1. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta inicialmente mais bem

ciassiÍicada não ter sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte'

6.6.2. A microempresa ou â emprêsa de pequeno portê mais bêm clâssificada podêrá

âoÍesentâÍ umâ última oÍerta, obígatonamentê iníenor à proposla do primelro mlocádo

iírãião ã, quu, 
"t.ndidas 

as exigélcias habilitatórias e observâdo o valor estimado para a

cohtrãbção, será adludicado em seu Íavor o objeto deste Pregão,

6.ô.3. Náo sendo vencedora a microempíesa ou a empíesa de pequeno porle mais bem

"iãi"itiãJ", 
na forma da subcondiÇâo ánterior, o pregoeiro convocaíá os licitantes

remanêscentes que poNentúaa se enquadrêm na situação descrita nêsta condição' na

ordem classificatória, para o exeÍcício do mesmo direito;

6.6.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas. microempresas ou

êmoresâs de Dequeno porte que se êncontrêm no intervalo estabêlecido nêsta condiÉo' o

á;e'-àoeil i"à um sorieio, d;fin ndo e convocando automalicamente a vencedora para

ap,ã."ntação da oÍ".ta final do desempate,

rP SRf n'00?r202:l - CIL,PNIÀU/M^
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6.6.5. O interessado que náo
Complementar n" 14712014;

direito previsto nâ Lêi

6.6.6. Caso náo haja inleÍessados em êxêrcer o direito de preferência, o procedimento
licitatório correrá seu curso noamal-

6.7. Aoós a íase de lances. será êncerrada a etaoa comoetitiva e ordenadas às ofertas.
exclusivamente oelo critério de maior desconto olobal poÍ ITEM'

6.8. o Pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto da proposta com o maior
desconto, coníorme deÍinido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a

respeito e divulgando o resultado do lulgamênto.

6.9. Sendo aceitável a oferta, será vêíificado o atendimento pelo proponentê de todas as
exigências editalícias, para efeito de habilitação. Caso contrário o Pregoeiro examinará as
ofertas subsequentes, na ordêm de classificaçáo, até a apuração de umâ proposta quê

atendâ a todas as exigências constantes deste Edital, sendo o respectivo proponente

declarado vencedor nessa fase.

6.10. Verificândo-se discordânca enke o preço unlário e o total da Proposta prevâlecerá o
primeiro, sendo corrigido o preço total: ocorrendo divergência enire os valores noméricos e
os por extenso, predominarão os últimos. independentementê de consulta ao licitante.

6.1'1. Caso tenha ocorrido lâncê, a Proposta de Preços, ajustada ao lance flnal, devêrá sêr
protocolada na CPUPMAAP, no prazo de 48 (quarênta ê oito) horas, contado da lavratura

da ata.

6.12. Seráo desclassificadas aquelas propostas que:

6.12.1. Apresentarem vâlores acima do máximo êstabelecidô no Edital, englobando itêns ê
valor globali

6.12.2. Não atenderem às exigênciâs do presente Edital e seus Anexos;

6.12.3. Forêrn omissas ou as que apresêntem irregularidades ou Íalhas capazes de dificultar
o julgâmento;

6.12.4. Oue contenham preços manifêstamente inexequíveis, assim considerados aquelês
que náo venham a ter demonskado sua viabilidade por meo de documentação que

comprove quê os custos são coêrentes com os praticados no mercâdo.

6.13. Se a proposta escrita de Maior Desconto não Íor aceitável ou se â rêspoctivâ licitente

desâtendêr às exigências habilitatórias, será exâminadâ a oferta seguinte e a sua
aceitabilidâde, procedidâ à habilitação da licitante que tivêr formulado tal proposta, na ordem

Av. Joâo Xxlll. S/N ' Côntro
CNPJ: 01.612.832/000í-21

apresêntar proposla dêcâirá do

FP SraP d' m7,2023 - CPL PV^^P ld{
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de classificação, e âssim sucêssivamênte, até a apuração de uma que atenda às condiÇôes
dêsle Editel.

6.14. O Pregoeíro poderá negociar diretamênte com a licitante detentora da proposta de
Maior Desconto, no sentido de que seja obtido o melhor preço.

6.15. Da rounião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências
relevantes e que, ao final, sêíá assinada pelo Pregoeiro, pelos componentes da equipe de
apoio e pelos representanies dos proponêntes presêntes.

6.16. O licitanto declarado vencedor deverá encâminhar (ou apresentar) a proposta de preço

adequada ao último lance, no prazo de 02 (doi§) dias, mntado da assinatura da ata de
sessão.

6.'!6.1. Os documentos podêrão ser remetidos por mêio digital, podendo ser solicitados em
original ou por cópia autenticâda â qualquer momento, êm prêzo a ser estabelecido pelo

Pregoêiro-

6.16.2. Os onginais ou úpia§ autenticádas, caso sejam solicitados, deverão ser
encáminhados ao órgão licitante.

6.16.3. O licitante que abandonar o certamê, deixando de ênviar a documentação indicada
nesta seÉo. será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

6.16.4. O Pregoeiro poderá flxar p.azo paÉ o íêênvio do anexo contendo a plênilha de
composiÉo de preços quando o preço total ofertado íor aceitável, mas os preços unitário§
qr. -mpôem necássitem de aiustes aos valores estimados pelo Órgão Licitante. O ajuste
da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global.

6.16.5. Será desclassiíicada a proposta quê nâo corrigir ou não justificar êvêntuais
irregularidadês apontadas pelo Prêgoê ro.

6.í6.6. No câso de licitação por lotes ou itens será permitida a allerâção de preços unitários
pelo licitante observando-se: (âpenas se houver divisão em lotes ou itens)

a) Como limite máximo o valor global Íinal oÍêrtado, desde quê os preços unitáíios finais
sêjâm menorês ou iguais aos prêços unitários da proposta inicial;

b) A possibilidade de negoclação com o proponente vencêdor visando a reduçâo de
preços unitários, para qualquer um dos itens individualmente; e

c) Para Íins do disposto nêstê inciso, o cálculo do valor global dar-se-á pela somatória dos
prêços unitários dos itens da proposta, mulliplicados poÍ suas respectivas quanlidades.
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7. DA HABILITAçÀO DOS LICITANTES.

7.1. A Documentação de Habilitação dêvêrá ser ênlregue em 01 (uma) via, êm envelopê
devidamente fechado e rubíicado no fêcho, identiÍicâdo conforme o indicado no item
4,1 de§tê Edital.

7.1.1. As declaraçóes e outros documentos julgados necessários à habilitaçao,
produzidos pelo pÍópíio licitantê, deveíão conter data' idêntificaçáo e

assinatuíâ do titular dâ êmpresa ou do seu representante legal

7.2. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as oíertas, o Pregoeiro procederá à

abertura do invólucro conlêndo os docúmentos de hâbilitaçáo do licitante que

apresentou a melhoÍ proposta, procedendo a sua habilitação ou inabilitação'

7.3. A participaçáo no presente prôcêdimento licitatório rêquer a apresentaçãÔ dê todâ a

ootumentaçao comprobatória da necessária qualificação no que se refere à:

7.3.1. Habilitação Jurídica, que será compÍovada mediânte a âpresentação da seguinte

documenlaÇâo:

a) Cédula de identidade do empresário ou de todos o§ sócios;

b) Píova dê registro corneÍciâ1, no caso de êmpresa individuâl;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado dê. todas suas

aiteracões. devrdamente regr§lrados, em se tratando de sociedades empresariais e no caso

â 
",;"i;ã;ã; 

pàr ações,- acompanhado dos documentos de eleição dê seus atuais

administradoresi

.j)NocasodesociedadesslmplêsoâtoconstitutivoinscritonoCâítórioCivil(RêgiskoCivil
;â"'É";;';;;,id;; ãu Cartóno de Resistro de Títulos ê Documentos) acompanhado da

provâ de Diretoriâ em exêrcício;

e) Decreto de autonzaÇâo em se tratando de empresa ou socledade eslrangeira em

i,;";;";;"b * É"is J ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão compêtente. quando a atividade assim o êx'gir'

7.3.2. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:

a) Prova de inscriçáo no Cadaslro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empÍesário ou de

todos os sócios;

b) Prova de lnscriçao no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

r,r .Lrp . : :: , ,i tir r rl' r.l r
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c) Prova de inscriçáo no Câdâstro dê Contribuintês Estadual (Sintegra/MA - Sistema
lntegrado de lnformações sobre Operações lnterestaduais c,om lvlercadorias e Serviços) ou
êquivalente da sêdê do licitante, exceto pârâ àquelas emprêsâs que tem a sua Atividadê
Comercial exclusivamente de Prestação de Sorviços;

d) Cartáo ou documento equivalente que conste lnscÍiÉo Municipal, que poderá ser
substituído pelo Alvará de Localização e Funcionamento.

7.3.2.1. Prova de regularidadê perante a Fazenda Fedêral, Estadual e Municipal do domicílio
ou §ede do licitantê, que será realizada da seguinte forma:

a) Cêrtidáo Negativa, ou Certidão Positivâ de Tributos ê Contribuições Fedeíais e Dívida

Ativa da União, oomprovando a rêgulâridêde porantê a Fazenda Pública Federal;

b) CeÍtidâo Negativa de Débitos, ou Cenidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida
pelo Eslado do domicílio ou sede da empresa licitantê, comprovando a rêgularidade para

com a Fazênda Estadual, exceto parâ àquelas emprêsas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de PrestaÉo de Serviços.

c) Cerlidão Negativa, ou Certidáo Positiva corn efeitos de Negativa, quanto à Dividâ Ativa do

Estado, expedida pêlo Estado do domicílio ou sêde da empÍesa licitanto, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual, excelo para àquelas empÍesas que tem a §ua

Atividadê Comercial êxclusivamente de Prestação de Serviços

d) Certidão Negativa de Débitos, ou CeÍidão Positiva com eÍeitos de Nêgativa' relativa à

aiividade econômica, expedida pelo MunicÍpio do domicíio ou sede da empresa licitante

comprovando a regularidadê para com a Fâzenda lvlunicipal.

e) Certidáo Negativa, ou Certidão Positiva com eÍeito§ de Negativa, quanto à Dívidâ Ativa do

úunicipio, expédida pelo Município do domicilio ou sedê da empresa licitante,

comprovândo a regulâridade pârâ com a Fazenda l\runicipal.

0 Certiícado de Regularidâde de SituaÉo do FGTS - cRF, emitido pela Caixa Econômicá

Éêdêrâl - CEF, coÀprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço.

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com êfeitos de Negativa,

ãmitiOa peto tn:io,-rnat Supêrior do Trabâlho ou conselho Superlor da Justiça do Írabalho ou

Tribunaü Regionais do TÍabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos

perante a Justiça do Trabalho;

7.3.3. As microempre§as e empnesas dg poqueno porte dêveráo aprêsentar toda a
documêntação exigiàa para eÍeÍlo de comprovação de regularidade Íiscal relacionadas no

item 7.3.2, mesmúue esta apresente alguma restriÉo, assegurado, todavia, o prazo de 05

(cinco) dias úteis, cuio termo inicial conespondeÉ âo momento em quê o proponente foÍ

Folhas no
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Rublica no
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declarado o vencedor do cêrtâme, pronogável por igual pêríodo, a critério da administração
pública, para a rcgulatizaçáo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e
emissão de eventuais certidóes negativâs ou positivas com efêito de certidão negâtivâ (ad.
42, §1o, LC 123106).

7.3.3.1. Este beneÍÍcio será concedido somente às empresas que atendêrêm ao disposto no
subitem 3.í0 deste edltal.

7-3.3.2. A não-rêgularização da docuÍnentação. no pÍâzo previsto neste item 7'3.3, implicaé
em decadência do direito à contrataçâo, sem prêjuízo das sançóes previstas no Art Bl da
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. Neste caso, seú facullado à Adminishação convocar
licitantes remanescentês, ocâsiáo em que será assegurado o exercício do diíêito de

prefêrência às demais microempresas e emprêsas dê pêqueno portê, cujas Propostas

estiverem no inlervalo de empate previsto no itom 6.6.

7.3.4. QualiÍicação Econômico.Financeira, que será comprovada mediante a
apresentação dos seguinles documentos:

a) Balanço patrimonial e demon§trações contábêis do último exercíc o social, com têrmo de

abertura e encerramento, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedados a

substituiçáo por balancete§ ou balanços provisóíios, em que estejam regiskados os valores

do ativo circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a exhaiÊse índice dê

Liquidez Corrente (lLC) iguâl ou superior a 01 (um), indicados pela licitantê acompanhadas
do Íespectivo OHP do profissionâl que elaborou.

a.1) As licitantes que apresentarem resultado menor do que um ('1,0) em qualquer dos

índices referidos acima, dêvêrão comprovar o cap tal mínimo ou patrimônio líquido igual ou

superior a dez por cento (10%) do valor eslimado da contrataçáo

a.2) Excetua-se da exigênciâ da alínea anterioí o microempreendedoÍ individual (art. 18 da

LC 12312006 clc an. 1.179, § 2' CC) e as Micro e Pêqúênas Emprêsâs que prôpúserem

habilitação em licitaçõês cujo os objetos seiam pâra o fomecimento para pronta êntrega ou

parâ locação de materiais (ârt. 3o do Decreto Fede?l n'6.20412007).

a.3) As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir a exigência deste

subitem mêdiante a apresêntaÉo do Balanço de Abêrtura, acompanhado do Balanço

Patrimonial e da Dêmonskação do Resultado lêvantado com base no mês imedietâmente

anterior à data de apresentação da propo§ta.

a.4) SêÍâo considerados acêitos como na forrna da lei o balanço pairimoniel e

dêmonstraÉes contabêis âssim apresentados:

l- Publicados em Diário OÍicial ou;
ll. Publicados êm jomâl dê grande circulâçào ou

lll. Registrâdos na Junta Comerciâl da sede/domicílio do licitante ou;

PP SRP n'm7 2021-Cll, PVn 1? \t.{
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lV. Por cópia do Livro Diário, devidamente autênticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante, na forma da lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do

Comercio - DNRC, de 1" dê âgoslo dê 1997, art. 60, acompanhada obrigatoriamêntê dos

Termos de Abertura e de Ehcerramento. Quando for apresêntado o original do Dlário, para

cotejo pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, Íica dispensada a inclusão, na documêntaçáo, dos
Termos de Abertura e de Encenamento do Livro em quêstâo.

V. Sistema Público de Escrituração Digital - Sped-Contábil (Decreto Fede'al n'6.022J2007):
nos termos do art. 2o da lnstruÇão Normativa RFB n' 78712007 ' devendo âpÍêsentar
rêferidos docúmêntos, devidamente assinados, na forma do § 50 do aÍt. 10 da lnstmção

Normativa DNRC n" '10712008.

a.5) O balanço Patrimonial e as Oêmonstrações Contábeis dêverão estar dêvidamente
chancelado pela juntâ comercial, âcompanhadas do termo de abertura e ênceffamento,
assinado po; técnico rêsponsável habilitado no Conselho Rêglonal de Contabilidade - CRC;

âtravés da Certidão de RegulaÍidadê profissional com a ílnâldade Balanço Patrimoniêl'

Dêvendo as mesma estar com íirmàs reconhecidas do íesponsável técnico e do (s)

responsáveis legâis da empresa;

b) Certidão Negativa de Falência ou Côncordata (Recuperação Júdicial ou Extrajudicial),

eipedida pelo àistribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não êxcedênte a 60

(sessenta)dias de antecedênqa da data dê apresentação da proposta de preço

b.Í.) Admite-§e a participação, em licitaçôes, de empÍesa§ êm recupeíação judicial, desde
que amparâdas em certidão emitida pela instància judicial competente afirmando que a
inteíêssàda está apta econômica e financeiramentê a participar de procedlmento licitátório"

(ÍCU, Acotdào 120112020 Plenário, Representação, Relator À/inistro Vital do Rêgo)'

b.2.) Sociedade empresária em recup€râÉo judlcial pode participar de licitação, desdê que

demonstrê, na Íase dê habilitação. â sua viabilidâde econômica (STJ 1" Turmâ (AREsp

309.867-ES, RêI. lllan. Gurgel dê Faria, julgâdo em 26106/20'18).

7.3.5. A QualiÍicação Técnica dos licitanles deverá ser comprovada através de:

a) ATESTADO de capacidâde técnicâ fornecido por pessoas juridicas de direito público

ou privado comprovando que o licitanle fornecÉ ou forneceu produtos compatíveis com o

objeto destê pregão, não sendo admitidos atestados genéricos sem especificar os itênsi

7.3.5.1. Apresenta ainda:

a) Apresentar fotos dâ fachada e interioí da empresa' O item é dê ordem

obrigatória e visa tão somente à compÍovação de estrutura mínima e capacidadê técnico-

Íunãonal da empresa êm cumprií o objêto da presentê licitâção, impedindo assim empresas

"fantasmas" ou qualquer outro tipo de fraude à Lei no 8.666/93.

?P SRP n" íú7 202:l - CPL?MÀaP 1r-{
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b) Alvará de Funconamento da Licitânte, emitido pela Prefeitura l\,lunicipal de
Alto Alegre do Pindaré;

c) Documento de AutorizaÉo para Funcionamento, emitido pela Agência
Nacional do Petróleo;

7.3.6. Declaração Conjunta (ANEXO lll) que conslará:

a) Declaração de que não emprega menores dê dezolto anos em trabalho notumo, perigoso
ou insalubre e nem menores de dezesseis anos êm qualquer trabalho, salvo na condição de
aprcndiz, a partir de qualoze anos, de conÍormidade com o disposto na da Lei Federal no

8.666/93.

b) DedaraÇao de supeNeniência de fato impedhivo da habilitaçáo nêste cêdame, inclusive
na vigênciâ contratual, caso vênhâ a seí contratado.

c) DeclarêÉo de elaboração independente de prcposta-

7-4. A apresentaÇão do Certlfcado de Registro Cadaskal - CRC, expedido ótgáo da
Administração Pública Federal ou de ouhos Estados, §ubstituirá os documentos
ênumerados nos subitens T,3.l ("a", "b",' ("a" e "b").

7.5. Se a documentaçào de habilitação não estiveÍ completa e correta ou contrariar
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o Pregoeiro considerar o
proponente inâbilitado.

7.6. Sob pena de inabilitaÉo, os documentos âpresêntados dêverão êstar em nome do
liciiantê, com indacação do número de inscÍiÉo no CNPJ.

7.7. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
âcompanhados da tradução para língúa portuguesa, êfeluada por tradútor
juramentado, e também devidâmêntê consularizados ou registrados no cártório de
títulos e documenlos.

7.8. Documentos de procedência estrangeÍa, mas êmitidos em língua portuguesa,

também deverão ser apresentados devidamênle consularizados ou registÍados em
cartório de títulos e documentos.

7.9. Em se trátando de íllial, os documentos de hâbilitação juridica ê regularidade ílsÉl
deverão estar êm nonre da filiâ|, êxceio aqueles que, pela própria natureza, são
emitrdos somênte em nome da matnz.

7.10. Os docurnentos ácima relacionados, nêcessários à Habilitação, poderão ser
apresêntados em original, poÍ qualquer procêsso de cópia autenticada por meio de

PP SRP n'0o7ro2] Crl- PMA,\l'rlvl^
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cârtório competente, ou publicaçâo em órgáo da imprênsa oficial ou por cópias,
desde que acompanhadas dos originais para conferênciâ pêlo Pregoeiro e Equipe de
Apoio.

7.11. o coNTRÂTAfiTE náo se responsabilizará por documentaçáo e proposta enviados
via postal ou entregues em outros setores que nâo sêja o especificado no Preâmbulo
do Edital.

7.12. A validade dos documentos ê certidõês será a nêlês expressa, ou estabêlêcida em
lei, admiiindo-se como válidos, no ca§o de omissâo, aquelês emitidos a menos dê 90
(noventa) dias.

7.13. As proponêntes deverão apresêntar todas as declaraçôes pertencentes a este edital
firmada pelo signatário da declAração com assinatura reconhecida por Cartóíio
competente sob pena de desclassificáção.

7.14. A declaraÉo falsa relalavâ ao cumprimento dos requisitos dê habilitaÇão, à
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempÍesa ou empresa
dê pequeno porte sujeitará o licitante às sançóes previslas neste Editâ|.

7.15. Serâo aceitas somente ópras legiveis.

7.16. Não seíão aceitos documentos cuias datas estejâm rasuradas.

7.17. O Pregoeiro se reserva ao direito de solicital o original de qualquer documento
sempre que tiver dLvida e lulgar necessário.

7.18. Quando todas as propostas íorem desclassificadas ou todas as licitantês inabilitadas,
o Preqoeiro poderá conceder o prazo de I (oito) dias úteis para a apresentação de
outras propostês escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão ou de nova

documentaÉo.

7.19. Não hâverá ámoska, todavia seguirá rigoroso procedamento de recebimenlo provisório
e definitivo.

8. DA IMPUGNAçÃO DO AÍO CONVOCATÓRO

8.1. Qualquêr pessoa poderá solicilar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato
convocatóíio do Pregâo até 02 (dois) dias úteis antes da data Ílxadâ pâra
recebrmento das proposlas.

8.í.1. A aprêsêntação de impugnação conlra o presente Edital será processada e
jLrlgada nâ forma ê nos prazos previstos na legislaçáo, dêvendo ser
ãniregue rJiretamente na coMlSsÃO PERMÂNENTE DE LlclTAçÃo -

PP SR! n. m?r2023 CII,PVÀAP11,Â
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CPL/PMAAP, na Avenida Presidente Médici, S/N, Centro', não tendo efeito

susPensivo.

8.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocátório, será designada nova datâ

para a realizaÉo do certame

8.2. Caberá ao Pregoêiro (auxiliada pêlo técnico competente) decidir sobrê a petição no

prazo dê 24 (ünte ê quatro) horas.

8.3. Acolhida a petição contra o Ato ConvocatóriÔ, será designâda nova data para

realização do certame

8.4. A entrega da propo§ta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente

Êoit"i,-ii,prl"ria n, plena aceitação, por partê dos interessados' das condiçôes nele

estabelecidas.

9. DOS RECURSOS

9.1. Dos atos do Pregoeirc neste processo licitatório' poderá o licitante' ao Íinal dâ

lJ""a.- p,il,-n* ,i""ifestar, imediata e motivadamente' a intenção de interpoí

i"-"rJo, !"noo ,"gi"t,ado em Ata a §íntêse das suas razões de recorrer'

g.2. A falta de manifestaçáo imediata e motivada de interpor recurso' no momento da

o""ào à"stept"gao, importará;a decâdência do direito de recurso e adiudicação

do objeto pelo Pregoeiro ao vencêdor'

9.3. Cabeíá ao licitante juntar os memoriais reiativos aos recursos registrados em Ata no

íiãã" ós itiêtt ol"" úteis, contados da lavratura da citada Ata' no§ casos dê:

a) Julgamento das PÍopostas:

b) Habilitaçao ou lnabilitaçáo dâ licitanle'

9.4. Cientes os dernais licitantes da maniíesta intenção de recorrer por pade de algum

dos concoríentês, Íicam oesoe tolo intimado" u áp'"""ntuttrn 
"ontraíÍazôes 

também

il õ (d.J ;i;i"' contados do"úrmino do prazo de apÍesentaçào das Íazões do

ieconente, sôndo-thes assegurada vista imediata dos autos'

9.5. Qualqueí rêcuíso conka a dêcisáo oo Pregoeiro dêveÍà ser êntregue no pÍazo legal

i" êôúisiao penuANENrE õiúilÍ"AÇÃo ' cPUPMAAP' no endeÍeÇo citâdo

no subitem 8.1.1, teíá efe'to tuip"*'uo' e' se acolhido' invaldará apenes os atos

insuscetíveis dê aProve'tamento'

Fi sRr,." ml,rm3 CrFvÁÀfÀL
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9.6. Sê não reconsiderâr sua decisão, o Pregoêho submeterá o recurso, devidamente
informâdo, à consideíação do PrêÍeilo Municipâl dê Alto Alegre do Pindaró/Ít A,
que proÍerirá decisão deÍnitivâ ântes dê homologação dô prôcêdimento.

9.7. Depois de decididos os rêcursos e constatada a regularidade dos atos
procedimenlais, a Prêfêito Municipal de Àto Alegre do Pindâré/MA podeÍá
homologar este procêd mênto licitatório e determinar a contratação com a licitante
vencedora.

10. DAVALIOÂOE OO REGISTRO DE PREçO

10.1. Os prêços reglst.ados por força desle processo lerão validade dê 12 (doze) meses, a

contar da data de assinâtura da Ata de Registro dê Preços, podendo ser prorrogada,
no máximo, por igual período, dêsde que pesquisa de mercado demonstre que o
preço se mantém vantaloso-

,t1. DA HOMOLOGAçÃO E DA ASSINATURA DA ARP

11.1. Caso nâo haja recurso, o licitante declarado vencedor ficará sujeito à homologaçâo do

cêrtame pelo Ordenador de Despesas da PMAAP. Esta Licitação poderá ser revogada ou
anulada motivadamente poÍ ato da Prefeita Municipal

11.2. Após a homologação da licitâção, o registro de preços obsêrvará, entre outras, as
seguintes condições:
a) seÍá induído, na respectiva ata, o rêgistro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com
preços iguais ao do licitante vencedor ria sequênc a da classificáção do certamê;
b) o preao registrado com Lndicação dgs fomecedoíes será divulgado no Portal dâ PMAAP ê
Íicaíá disponibilizado durânte a vrgência dâ ata de reg§tro de preços; e
c) a ordêm dê classificaÇão dos licitantes rêgistrados na âta deverá sêr rêspeitada nas

contrâtações.

11.3. O regislro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cada§tro do

reserva, no caso de exclusáo do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos aís.
20 e 21 do Oecrelo 7.89212013.

11.4. Serão registrados na ata de Íegistro de prêços, nesta ordern:

a) Os preços e quantitativos do licitantê mais bem cla§sificado durante a etapa coínpetitiva;
b) Os preços e quantitativos dos licitantes quê tiverem aceito cotar seu lornecimento em

valor igual ao do licitantê mais bem classif cadoi
c) Se iouver mais de um licitahle na situação de que trata a alinea "b', serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva

ll SnP."007 2021 CPI-fVÀ^P YÁ
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12. DAS COND|ÇÔES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento seÉ êÍetuado em até 30 (trinta) dias pelo l\runicípio de Alto Alegre do
Pindaré, mediante a apresentação da Fatura, Nota Fiscal e atestados pêlo setor
responsável, acompanhadâs das Certidões Negativas de Débito iunto ao INSS, CNDT,
FGTS e Cêrtidáo de Regulâridade com a Fazendâ Fêderal.

12.2. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perduÍar pêndência de
liquidação de obrigações êm virtude de pênalidades mpostas ao píoponente ou
inadimpléncia contrarual.

í3. DOS PRÂZOS E COND|çÕES DE EXECUçÂO DO OBJETO CONTRATADO

'13.1. O contrato resultante do processo licitatório terá vigência até 31 de Dezembro do

respectivo âno em que tênha sido assinado o oontrato.

13.2. O prazo dé êxecução sê dará sob dêmênda, conforme quantitativo solicitado,

conforme Termo de ReÍerência.

13.3. Toda prorrogação de pÍazo deverá seriustificada por escrito e prêviamente ãutorizâda
pela Prefeitura Municipal de Alto Alegíê do Pindaré, devendo a solicitação ser encâminhadâ
até 15 (quinze) dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega estipulado.

14. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

14.1. Nos tê.mos do ârt. 70 da Lei n. 10.520102, ficará impedida de licitâÍ ê conkatâr com a

Uniáo, Estados, Distrito Fêdeíal ou lúunicípios e será solicitado o sêu descredênciamento do

cadâstro de fornêcedores â quê se reÍere o inciso XIV do art.40 da mesma Lêi, pelo prazo

de até Os(cinco) anos, sem pêuízo das multas previstas neste Edital e dâs dêmais

penalidades legais, a licitântê que:

a) Não assinar a ARP, quando convocada dêntro do prazo de validade de sua proposta;

bi Não aceitar a ordem dê iornecimênto ot/ nota dê empenho quando convocadâ dentro do

prazo de vigência do contrato;
c) Apresentar documentaçáo falsa;
d) Deixa. de êntregar os documentos exigados paía o certamel
ê) Retardar, Íalhar ou fraudar a exêcuÇâo da obrigação assumida;
Í) Nâo manliver a proposta:
g) Comportar-se dê modo inidôneo ou comêtêrÍraudê fiscal

14.2. com embasamento na Lei n. B.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso

injustificado, assim considêrado pela Administração, dê inexecução parciâl ou dê

rr, §RP n, oor 202:l - cPúPv À{P \'LÁ
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inêxêcuÉo total da obrigâção, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal,
assegurada a prévia e âmplê defesa, às seguintes penalidades:

â) Adverlência;
b) lvlulta de:
b.1) 0,5% (meio por cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso de atraso iniustificado
paÍa alendimento dos prazos êstabelecidos pela Administraçáo para apreseniação de
documentos ou assinatura e devolução do contrato, não iniciar o Íomecimento contratados
no prazo estipulado na Ordem de Íornecimento: deixar de cumpÍir quaisquer dos itens do
conkato e anexos não-previslos nêsla tabêla de multa aplicada por ocorrências; Caso o
atraso para assinatura e devolução do contrato seja superior a 10 (dez) dias, e a critério da
Administração, poderá configurar inexecução total da obrigaçáo assumida, sem prêjuízo da
rescisão unilaterai da avença;
b.2) 3% (lrês por cênto) ao diâ sobre o valor licitado, no câso de atraso injustiflcado para

substituição dos objetos que apresentarern defêitos, nâo cumpriÍ os prazos estipulados nos

cronogramâs físico e flnancêiro, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após esse prazo, e a
critério da AdministraÇão, poderá conÍigurar inexecução parciâl da obrigação assumidai
b.3) 40% (quarenta poÍ cento) sobre o valor licitado, na hipótese de atraso por período

superior ao previsto na alÍnea "b.2";
b.4) llok ldez por cen:o) sobre o valor total adjudacado, no caso de não êceitar manter o
compromisso assum do quanlo aos preços proposlos, ou ern caso dê inexecuçáo totâl da

obrigação assumidâ;
c) Suspensâo temporária do direito de participar de licitaçao e impedimento de contrataí
com o PMAAP, pelo prazo de até 2 (dois) anos:
d) Declaíação de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.3. O valor da multa, aplicãda após o regular processo administrativo, será dêscontado de
pagamentos eventualmente devidos pelo PMAÂP à ádjudicatáriâ ou cobrado judiclâlmente
por meio da Procuradoíia Geral do Município.

14.4. As sanções previstas nas âlíneas "a", "c' e "d" do subitem 24.2 pode.ão ser aplicadas,

cumulalivamente, à pena de multa.

'14.5. As pênalidades previstas nas âlíneâs "c' e "d' do subitem 24.2 tambéÍn poderão ser

aplicadas à adjudicatária ou âo licitante, conforme o caso, que tenha sofrido condenação
definitiva por íraudar rêcolhimento de tributos, prâticar ato ilícito visando a írustrar os

objetivos da licitação ou demonslrar nãc possuir idoneidade parâ contratar com a

Adminisaação.

14.6. Se a contratadâ não procedeÍ ao rêmlhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias

úteis contados da intimação por parte da PMAAP, o respectivo valor encaminhado para

execuÉo pela Procuradoria Geral Municipal.

14.7. Do ato que aplicaÍ a penalidade caberá recurso, no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da ciência da intimaçáo, podêndo a Administraçáo rêconsidêrar sua decisão.

PP §Rl'nii0O1202l CfLPM.\Ài' lll\
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í5. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

15.1. A Ata de Registro de Preços não obriga a PI,IAAP a Ílrmar as contrataçóes que delas
podeÍâo advir, facultando-se a realizaçÀo de licitaÉo específlca para a aquisição
pretendida, sendo assegurada ao beneíiciário do regisiro a preferência de fomecimento em

igualdade de condições;

'15.2. O prêço registrâdo ê a indicaÇão das respêctivas empresas fornêcedoras sêÍão
divulgado; em meio e|rtrônico, durantê a vlgência da Ata de Registro de Preços no Portal

da PirAAP.

15.3. A PI,IMP íará monitoramênto dos prêços regislíados, podendo êstês ser revislos em

decorrência de eventual rêduçáo ou êlêvaçáo, dê forma a manter atualizados os valores
praticados no mercado; conforme artigo 5o, lV do Decreto N.7 892/2013.

15.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contadÔ dâ su5

assinaturâj

15.5. A partir da vigência da ARP o foÍnecêdor fica obíigado a cumprir na integÍa, todas as

condições estabelecidas, ficando suleito, inclusive às penalidades pelo descumprimento de
qualquer de suas cláusulas;

15.6. A assinatura da ARP está condicionada à vêÍif caçáo de todos os íequisitos de

habalitaçâo da licitante vencedora;

15.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços'

inclusive o acréscimo de quê tÍata o § 1o do art. 65 da Lei n'8.666, dê 1993 (art' 12,§10

Decreto Fêderal n" 7892/2013).

15.8 Homologado o resultado da licitâção, os fornecedoíes classiÍicâdos, obsêrvado o

disposto no ai. 11, serão convocados para êssinar a ata de registro de preços, dentro do

prazo ê condições estabelêcdos no instrumento convocatório, podêndo o prêzo ser

prorrogado umá ,ez, pol- igual perioCo, quando solcitado pelo fornecedor e desde que

ocorra motivo iustillcado acêito pela administraqão.

15.9. E facultado à administÍação, quando o convocado não assinar a ata de registro de

preços no prazo e condiçÕe§ estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem

àe ãassifii=çao, para iazê)o em igual. prazo e nas mêsmas condiçôes propostas pêlo

primeiro classificado.

'15.10. A ata de registÍo de preços impticará compromisso de fomecimento nas condições

estabêlêcidas, apói cumpridos os .equisitos de publicidade' A rêcusa injustificâda de

l;,!Rr"'u)i trl2I (' l\l\r7 \1\
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Íornêcêdor classificado em âssinâr a ala, dentro do prazo êstabelecido nestê arligo,
ensejará a aplicação das penalidadês legalmente estabelec das.

15.11. A contratação com os fomecedores registrados será Íormalizada pelo órgão
interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de êmpenho de
despesa, autorizaçáo dê compra ou outro inslrumênto hábil, conforme o art. 62 da Lêi no

8.666, de 1993.

15.12. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar'
facultando-se a realizaÇão de licitação específica paÍa a aquisição pretendida, assêgurada
pÍeÍerência ao fornecedor registrado êm igualdade dê condições.

16. DAS DISPOSIçÔES GERÁlS

16.'1. O prêsente Edital ê sêus Anexo§, bêm como a prôposla dos licitantês vencedores,
farão parte integrante do Conhato, independenterÍlente dê transcrição.

16.2. E Íacultado âo Pregoeiro ou â Autoridade Superior, ern quãlquer Íase da licitâção, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior de documênto ou informaçâo que deveaia constaí no ato da

sessão públicat e ainda:

16.2-1. Solicitar aos setorês competenlês a elaboração dê parecêrês técnicos destinados a

fundâmêntaa as decisõest

'16.2.2. No julgâmento das propostas e da habilitação, sanar erros ou falhas que nãÔ alterem

a substância das propostas, dos docLrmentos e sua validadê iurídica, mêdiante dêspacho
fundamentado ê acessível a todos os intêrêssados; e

16.2.3. Relêvar omissões puramente Íormais observadas na documêntação e na proposta,

desde quê não contrariêm a legaslâção vigente ê não comprometam a lisuía da licitâÉo

16.3. Ouâlquer pedido dê esolarecimento em relação a êventuais dúvidâs na interpretêçâo

do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito' ao Pregoeiro, na

Comissáo Permanentê de Licitação - CPUPMAAP, através do email:

cpl.altoalegrêp@gmail.com ou entregue diretiamente na própria Comissão, Sala da

iomissão Permanente de Licitação/CPL, funcionando na Avenida Presidente Médici, S/N'

Centro., de segunda à §exta-feir3, no horário das 08:00 às 12:00 horas, obêdecidos os

seguintês critérios:

a) Não sêrão levâdâs em mnsideração pelo Pregoeiro. quaisquer consultas, pêdidos ou

reclamaçõês relativas ao edtal que nâo tênham sido formuladas até 02 (dois) dias úteis

antes da data marcada para recebimento dc§ envelopes;

PPSRT.'Oii'202T CPL'PMÂAI' MA
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b) Em hipótese alguma sôrão aceitos entendimentos verbâis quanto ao editâl, como também
pedidos ou consultas íormuladas via e-mail.

c) Os esclarecimentos às consulentes serão comunicados a todos os demais interessados
que tenham adquirido o presente edilal.

16.4. Fica assegurado à Prgí€itura Municipal do Ato Aegro do PindaÍó/MA, o direito de.

no interesse da AdministÍação, anulâr ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou êm parte, a
prêsente lictação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente

16.5. Os proponentes são le§ponsáveis pela fidelidade e legitimidade das inío.maçõe§ e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitaÇão.

16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

íêalizâção do ceítame nâ dâta mârcádâ, a sessáo será automêticamente transÍerida para o
primeiro diá Útil subsequênte, no mêsnlo horário ê local anteriormentê êstâbelecido, dêsde
que não haja comunicaÉo do Pregoearo em contrárlo

16.7. Na contâgem dos prêzos estâbelecidos nestê Edital e seus Anexos' êxcluir-se-á o dia

do início e incÍuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazo§ êm dias de

expediente na Prêfeitura Municipal dê Ato Alegre do Pindaré/MA.

16.8. o desatendimento de exigências formais não essênciais não importará no afastamento

do licitante, desde que seiam possíveis a aferição da sua qualificação e a exala

coÍnpreênsão da sua píopostâ durante a rêalizaçâo da sêssão pública de Pregão'

'16-9. O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgâmênto, sê proferido

no dia da abeíura, ou mediante publicáQáo na lmprensa Oíicial

16.10. O ÔRGÃO LICITANTE poderá revogâr a presente licitâção, por motivo de interesse

público, ou anulá-la por ilêgalidade, no todo ou êm paíte, em quaisquer dê suas íases,

devidamentê justificado, dando ciêncaa aos paÍticipantês, na ÍÔrmâ da legislaçâo vigêntê'

16.10.1. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, .essalvado o direito do contratado de boa-Íé de ser ressarcido pelos

encargos que tiver suportado no cumpíimento do contrato.

16.11. Os proponentes são rêsponsávêis pela fidelidade e legitimidade das informaçôês e

dos documentos apreseniados em qualquer íase do licitaÉo

16.'12. Aos casos omissos aplicar-se_ão as demais disposiçõês constantês da Lei Federal no

10.520/2002 e subsidiatiamente dâ Lei no 8.666/93.

16.13. A Contaatada dêve cumprr as noÍmas de desenvolvimento sustentávêl (art 30, Lei

Fedeíâl no 8.666i93)

rP SRP n'lI)? 2021-CPLPMÀaP ll^
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ . iIA
Av. João xxlll. S/N 'Centro
CNPJ: 0l .€'l 2.832/000'l -21

16.14. Este êdital e seus anexos estão à disposição dos interessâdos na Comissão
Pemanente de Licitaçào - CPL/PMMP, Sala dâ Comissão Permanente de Licitação,
Íuncionando no Prédio da PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do P ndâré - MA, localizãda na

Avenida Prêsidente lvédici, S/N, Centro., de segunda-fêira à sexta-íeira das 08:00 às 12:00

horas onde poderão ser consultados gratuitamênte ou obtidos mediante o recolhimento da

importància de R$ 50.00 (vinte reais), Íealizado êxclusivamente através de Documento de
ArrecadaÉo Municipal - DAI\4.

16.15. Ao adquirir o editâ|, o interessado devêrá declarar o endêreço em que Íecêberá
notificaÇão e ainda comunicar qualquer rnudança posterior, sob pena de reputar-se válida a
notificação encaminhada ac endereço fornecido.

16.16. São partes integranies deste Editalos §eguintes Anexosi

ANEXO I - Teímo de Referéncia
ANEXO ll - Modelo de Ca.ta Credencial
ANExo lll- Modelo de Declaração
ANEXO lV - Modelo de Proposta Comerci
ANEXO V- Minuta da Atã de Regist.o de
ANEXo Vl - Minuta do Cortrato

15 dê Ma o dê 2023.

Franc
Preíeilo do l\,4unicí

an
Sêcíetário f.4unici Educação, Esporte e Lazer

Do Nascimonto
SecÍetária l,4unicipal de Assistê cia Social, Trabalho e Cidadania

Maria Marques

Pl' SRP n" (ú7,2021 - CPL PM^^l M^

Secrerá icipalde Saúde
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Folhas no

O1 iOBJÉTO

1.í . Contíatação de pêssoa jurídica paÍa o fornêcimento, sob demanda, de
combustíveis (gasolina comum e óleo diê6êl S-10), para abastecimênto da Írota de
vêículos da ProÍeitura Municipal, e das Sêcrêtarias Municipais de Saúdê, Assistência
Social, Trabalho e cidadania, Educação, Esporte ê Lazer, obÍas e Urbanismo,
Agricultura, Cultura, e Meio Ambiente, do Município dê Alto Alegíê do Pindaré, quê
disponha de pelo menos í (um) posto. de abaslecimento, com sede a pelo ao menos
60km de distância da sêde do Municíplo, e quê funcionê diariamêntê, 24h por dia'

2.1 - O transporte de recursos humanos e de materia s é inerente a compeiênciâ
lnstitucional dos Órgáos dâ l\runicipalidade, enr atividades como transporte de enfermos,

equipe adrninistíativa, íiscalização, transporte de alunos da redê pública de ensino e etc. E,

para tanlo, torna-se imprescindivel al)astêcer os veículos automotorês para o seu

funcionamênto.

2.2. Quanto à exioência de localizpcáo. eslá sê faz n€cessária tendo êm vista a

obtencáo da oiooostr mais vantaiosa oara o Municíoio de Alio Aleqre do Pindaré.
do

ãã "rnenor pieço" ficará preiudicada em razão do qumentg d.9 çusto cgm o
no rato

súicienie não restando comprometido o orincípio da comoetitividade.

PBEFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0 1 .612.832/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N' OO7l2023 - CPL/PMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

,!## O valor global estimado desta licitação paía 12 (doze) meses é de R$ 3'3í9'068,80
(tÍês milhões: tÍezsntos e dezênove mil, s sê§sênta e oilo Íeais e oitênta c6ntâvos)'

Levando-se em consideração o qLrantitativo dos veiculos e os setores a eles vinculados,

êstima-se quê o consumo se daÍá coníormê abaixoi

§§'§ETÂLHAMÊNTo Dol§Êatl§tollE§§flÇÃo Do FoRNF6IME!!§'..., 
"'r. 

.. .,,,,,,,.*'

DIESEL S.IO
R$ 920.312.00

?F sRP n'007/2021 -cPrrrÀlA P/1,1A
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Folhas nã

pREFEtÍuRA MUNtctpaL DE aLTo ÂLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. Joãô Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 0í.6'12.832/0001"21

Process-o no _2
Rüotica n"'

SETOR
COMBUSTIV

DIESEL -
s10

:L / QTO DE LITROS
t casolll'ra

COT/lUM

SecretaÍia [runiciDal de Educacão. EsooÍt€ e LazeÍ 94.160 36.080
Secretaria lVunicipal de Administração e FinanÇas 6.600 16_720

Secrelaria lúunicipal de Saúde 72.600 44.AOO

Secretaria Mun cipal de Assistência Social, Trabâlho e
Cidadania 15.400 14.520

Secretaria ÍVunicipal de obÍas e Urbanismo 113.300 22_220

Secretaria IVunicipal de l\leio Ambientê 12.760 10.000
Secretara Mun cipal dê AqÍculiura 16.500 14.080

Secreiâíiâ Municipal de Culturã
TOTAL GÉRAL DE LTS 33í320

14.080
171.700

04 - DO FORNECIIIT:NTO

4.'1 - O combustível deverá ser fornecido de Íorma parcelada e contínua no estabeleclmento
da Contratada, mediar)tê apresentaçâo em 02 (duas) vias do documento de requisiçào,
preenchido com a(s) espeêificaçôes e quantidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e

devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor fulunicipal, Íicando a primeira via em
poder da Contratada e a segunda via em podeÍ da Contratante, devidamentê assinada,
sobÍe carimbo, pela Contratada no ato do abastecimento.
4.2. Fica vedado o substabelecimento para abasieclmento
4.3. O fornecimento terá inicio a partir da data de assinatura do Contrato.

§§:'. ro RÉÃ,usrAirExró Dos F*:ô§s. o§ iiôú§ús:ivEls

5.'1. Somente serão repassados à CONÍRATANTE os
ANP e após levantamento e divulgação oficiãl dos preços

íeajustes oficiais auto.izados pela
pâra o l\,4aranhão.

6.1 - A Contratada apresêntêrá mensalmente à Contrâtanle as Notas Fiscais para o ato de

atêsto, liquidação e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primêiras vias de

requisição de abastecimênto emitidas pela l\,'lunicipalidade
6.2 - O pagamênto dos combustivêis fornecidos será efetuado, pcr meio de ordem trancária

emitida êm nome da ConlÍatada, para cÍédito na conta corrente por elê indicada' uma vez

satisfeiias as condiçôes estabeleciCas no CoÍtrato
6.3 - A Nota Fiscal dêvêrá ser emitida de acordo as rêspectivas quantidades do produto

fornêcido, com preço Lrnitário e pÍêço total, dêduzidos o de§conto aplicado no preço
máximo da Tabela dê Preço da ANP, correspcndênte a semanâ do Íaturamento' contendo
ainda o endêÍeço do local dê êntrega, devêndo, ainda têr no vêrso. o âtêsto do recebimento

PtsRP;.oo7r2o2l cFLPM^,vrrlA
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Folhas no

Processo no

Rublica no

8êquintes:

ffi-f - ---fFãrcen6á'd-;

PREFEITURA IUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . [A
Av. Joâo xxlll. Srt{ - Cantro
CNPJr 0'1.612.8320001'21

dos produtos e anexo a impressão das tabelas disponÍveis no site da ANP
íhtto:/^/üww.ano.oov.br/Dreco) que comprove as referências.
6.4 - A PÍrlAAP terá o píazo de 30 (trinta) diâs úteis pârê efetuar o pãgâmênto, contado dê

data de recebimenlo da Nota Fiscal, desde que hão haja fator impeditivo provocado pela

Contratada.
6.5 - Não serão êfetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendente de liquidaçáo
de obrigações em virtude de penalidades impostas por inadimplência contratual.

É:*iífiiliciffiffiffi
7.í - A Proposta da licitantê dêveÍá conter o Quadro abaixo com as inÍormacôês

I I I | ] Preço máximo I desconro sobre I

Ittem I oescrimlnacão IuoI QDT dâ Tâbêla aNP IopreÇomáximo I sub'totel
I I | (Rl) I de Tebelâ aNP Ili 1,r", I0í i . .. plEs+,}1q !i!ro i:l ::9 I1,", I Ex x.xx%

VALOR TOTAL GLOBAL R'

7.2 - O preço médio de bomba correspondé a médiá dos prêços de combustíveis praticados

na cidade de Santa lnês/lúA, tendo em vistâ que a referida Tabela nâo contempla um

levantamento de preços para o município de Alto Alegre do Pindaré/MA, sendo assim

aquela a cidade mais próxima desta l,4un cipalidade No momenlo em que a ANP relacionar

a cidade de Alto Alegre do Pindaré, esta passará a ser o novo parâmetro para Ííns do

Contrato resultante desta Licitação. No entanto caso â Tabela passe também a náo

relacionar a cidade de Santa lnês /MA, dêverá ser utilizada como pârâmetro a cidâde mais
próxima a Alto Alêgre do PindârélMA que se enconkar na Íelêção.
7.3 - Será considelado para eteito dâ contrataÉo o percentúal de desconto sobre o preço

médio dê bombâ quê corresponder ao paeço oíertadô pela laciiantê vencedÔrâ, após a Íâsê

dê lances e/ou negoci?ção com o Pregoeiro, sendc que o percentual não deve ultrapassar

dúas casâs decimais (X,XX%).
7.4 - Nos preços e nos percentuais de desconto oÍertados deverão já estar considerados e

anclusos os impostos, taxas, frêtes e as despesas decoíÍentes do foÍnecimenlo dê

combustiveis automotivos e, ainda, deduzidos qualsquer outros descontos que venham a

sêr concedidos.

08 . DÀ,QUALIFICA.ÃO TÉCNICA

A) ATESTADO de capac oade técn .a fornecido por pessoas juridicas de direito púbL co

ou privado comprovando que o licitantê presta ou pTestou serviços cÔmpatíveis com o obiêto

PP SRf D"m7r202l -C0tTPMAAP M.\
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Processo no

alfiicaiã'

PREFE|TURA MUNtctpaL oE alro aLEGRE Do PtNoaRÉ - MA
Av Joáo XXll. S/N 'CenlÍo
CNPJ: 01 .812.832000'l -21

deste Termo de ReÍêréncia, acompanhado das rêspeclivâs nolas flscais, comprovãndo
assim a realizaÉo dos serviços;
B) Dêclârâçâo de que náo empregâ menores de dezoito anos êm trâbalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz, a partir dê quatorze anos, de conÍormidade com o disposto no art. 27,
inciso V da Lei n'8.666/93;
C) Alvará de Funcionamento da Liciiante, emitido pela Prefeitura Municipal do Alto
Alêgre do PindaÍé;
D) Documento de Autorização para Funcionamênto, êmitido pela Agênciã Nacional do
Petróleo;

9.1 - DAS OBRIGAçÔÉS DA CONTRATANTE]

9.Í.1 - Efetuar, com pontualidade,
cumprimento das formalidâdes legais.

os pagamenios à CONTMTADA, após o

9.1.2 - Exercer fiscali2ação sobre o cumprimenio das obrigações Pactuadas entre as partes;

9.1.3- Realizará a f soâlização e o acompanhamento do cumprimento dêste contrato
onde podêÍá fazer anotâçõês e registros de todas as ocorrências, detêrminando o
que for necessário à regularlzaçáo dos problemas observado;

9.2 - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA:
9.2.1 Observar a tabela da ANP (Agência Nâcional do Petróleo) relativamentê à

variaÉo dos preços médios dos combustÍveis, bern como apresentar as planilhas de cuslos
êlaboradas com â íinalidade dê pâíametrizar o píeço de venda dos produtÔs, sempre que

solicitado pelo Contratênte;

9.2.2 - Fomecer os combustivêis sêmpre que solicitado, no periodo daurno ê notúmol

9.2.3 - lúanter, no ponto de abastecimento, pessoal e equipamentos suficientes para o

atendimento, bornbas de óleo diesel, e gasolina comum;

9.2.4 - Abastecer os veiculos, que compõe ou que venham a compor a frota da

Fazênda da Esperança, com produtos de primêiía qualidadê;

9.2.5 - Efêtivar o fornecimento mediante a apresentaÇáo de requisição espêciílcá

{autorizaÉo para abastecimento), em duas vias, expedida pela Fazenda da Esperança;

9.2.6 - Autorizaçóes para comercialização de combustlvêis emitida pela Agência

Nacional de Petrólêo.

PF SRI, o; m7/202] - CPL'PIIÁ^P \tÀ

PàAina a9/s2



Processo no

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ - MA
Av- Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.012.E32/000í-2í

9.2.7 - Fornêcer combustível que atenda a especificação técnica exigida pela Agência
Nâcional de Petrólêo - ANP - wwwanp.gov.brlprecodabeí.asp.

9.2.8 - A empresa deverá manter as condições de participação no período que estiver
atêndendo a Contratante.

9.2.9 - O combustívêl Íornecido deverá estar rigorosamente dentro dâs êspecificações
estabelecadas nestê Têrmo de ReÍeÍência. A inobservância destas condições implicaíá
recusa do objeto sem que calba quâlquer tipo dê reciamaÉo por parte da CONTRATADA
inadimplente.

10.'1 - Quânto à exigência de locállzação, está se íaz necessára tendo em vista a obtenção
da proposta mais vâniajosâ pârâ o Município de Alto Alegre do Pindaré, pois, se a distânciâ
ênhe a sede do l\.4unic pio e a Contratada Íor grande, a vantagem do "menor preço'Íicãrá
prejudicada em râzão do aumento do custo com o deslocãmento da Írota e há no raio
estabelecido postos de combustiveis em número suficiente não restando comprometido o
princípio da compelitividade.

10.2 - Desta feita. atrelado a consideração acirna, cumpÍe fnsar quê é nêcessária a
contratação de um posto de Combustivel no âmbito territorial do Município, tendo em vista
que a contrataçáo em outÍo Município karia acréscimos nos custos, Éusando prejuizos a
administração públicã.

11.1 - O cronogramâ de desembolso será ínensâl no valor de R$ _. conlorme quantitátivo
solicitado, nos termos da alínêa "b". inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8-666/93.

PP SRP r' 00r'2021 CPLPvA^r v^
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE. MA

Av. João XXÍt, S/N - Cênrro
CNpJ: 01.612.832/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO7/2023 - CPUPMAAP

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

Píofêituía Municipal do Alto Alegrê do Pindaró
Att,,COMISSÃO PfRIVANENTE DE LICITAÇÀO _ CPUPMAAP

REf.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N'OO7/2023. CPL/PMAÂP

Na qualidade de reprêsêntante legal da empresa
CNPJ sob o n.o

e do CPF n.o
, paía nos IepÍ€lsentêr na licitação em referência, com podêrês pâra

íormular oferlês, lances de prêço. recorrer, renunciaÍ a recurso e praticâr todos os demâis
alos peninentes ao certame em nome da represenlada.

credenciamos
, inscrta no

o Sr.
-, Portador da Cl n.o

Locál e dâta
Nome e assinatura do Íepresenlante lêgal com reconhecimênto dê Íirma

Folhas n;

PP SRP n" 0Ô71202I - CPL PM-^,!' M \
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Processo
RubJiõããõ

PREFEITTJRA MIJI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
av. Joâo Iü . S/N - Cênko
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP NÔ OO7/2023 - CPL/PMAÂP

aNEXO

DECLARÂÇÁO

REí: PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO7/2023 - CPUPMAAP

A emprêsa ......, inscrita no CNPJ no................, por
intermédio de seu representanle legal o (a) Sr(a)......... ......, portador
(a) da Cl n'.................... e do CPF n" ......................., DECLAM, sob as sanções
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal
Brasileiro, quei

1) Quanto a gmpregar agentos incapazes ou relativaments incapazes; consoante o
dasposto no lnc so V do Art. 27 da Lei no 8.666, dê 21 dê junho de 1983, acrescido
pela Lei n' 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de
pêssoal êmpregado(s) com menos de 18(dezoito) anos erÍ trabalho notumo,
perigoso ou insalubrê, e em qualquer lrâbalho menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na cohdiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatorze).

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esla empresa está excluída das vedações
constantes na Lei Complementar no. 14712014 e; na presente data, é consideradai

MICROÊ[,lPRESA, conforme Lei Complemenlat no 14712014:
ÊMPRESA DE PEQUENO PORTE, .onforme Lei Complementar no 1472014.
COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal no. '11.488/2007.

Não é N,4EIEPP/COOP.

3) Ouanto ao plêno conhecimento e atendimento às êxigâncias de habilitação;
quê êsta empresa aiende a todos os requisitos dê habilitação, bem como apresenla
suâ proposta com indicâçâo do objêto ê do prêço oferecido os quars atendem
plenamente ao Editâ|.

Quanto a inêxistência de Íato impeditivo de licitar; nos termos do ârtigo 32, § 2.",
da Lêi Fêdêral n.'8.666/93, que êté a presente data nenhum Íato ocorrêu que a
inabilite a padicipar do PREGÃO êm epígrafe, e que conlra ela não exisiê nenhum
pedido de falência ou concordata. DeciaÍa, outrossim, conhêcer na íntêgra o Edital e
que sê submetê a todos os seus termos.

a. DeclaÍa ainda, nos termos do artigo 9o, lll, da Lei Federal n." 8.666/93, que
não possui em sou quadro íuncional servidor público ou darigênte de órgão ou
enlidade contratante ou responsável pela licitaÉo.

b. Dêclara também, nos termos do artigo 9o, I e ll, da Lei Federal n.o 8.666/93,
quê nâo incidê êm suas hipóteses vedâdês.

4)

PP SRP n" 007i2023 - CFI- PMAAP tL{
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Processo no

nu6rlãáãô''

pREFEtÍuRA MUNlctpAL oE aLTo aLEcRE Do ptNDARÉ - MA
Av. Joâo Xxlll, S/N - Cêntío
CI{PJ: 01.612.832/0001-2í

5) Quanto â êlaboração independênte de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o
conteúdo da proposta anexâ não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro paÍticipante potencial ou
de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção dê âpíêsentaÍ a proposta anêxa não foi informada a, discutido com ou
recêbido de qualquer oaho participante potencial ou dê fato da (identificação da
licitação), por qualquer meio ou pôÍ qüalqueÍ pessoa;

c) Oue não tentou, por qualquer meio ou pol qualquer pessoa, influir na decisão de
qualquer ouko participante poiencial ou dê íato da (identif cação dâ licitaÉo) quanto
a particrpar ou nào da reÍe'ida I'citavào:

d) Que o conteúdo da proposra ánexa não será. no todo ou êm parte, direta ou

indiÍetamênte, comunicado a or discutido com qualquer outro pârticipante potencial
ou de fato da (identificação da lictação) antês da adjudicaÇâo do objeto da referida
lotaÇão:

e) Que o conteúdo da proposta arlexa náo foi, no todo ou em paÍte, dirêta ou

indiretamente, inÍornrado a, discutido com ou recebido de qualquer integrantê de
(órgão licitante) antes da abedura oÍicial das propostas;

Í) Que está plenamênte cienle do leor e da extensão desta declaração e que detém
plenos poderes e inÍornraçóes para firrná-la.

Ir)cal e data
NoÍne e assinaiurá do ,êpresentante legal

[ObseNaçáo: em çaso afirmativo, assinõlar a rcssalva acíma - Ésta declarcçâo deverà ser
emitida em papel que identifigue o órgào (ou empresa) emlssor]

!? SRP n' 007/rr2l - CPL, t\1^Al'rMn
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Processo n:
Rúb-iiãã;õ

PREFEITURA MUNICIPAL DE AL]'O ÂLEGRE DO PINOÂRÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N - Céntro
CNPJ: 0'1.612.832/0001-2í

Prêzados Senhores,

Submetemos à apreciaÉo de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo,
assumindo inteira responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecidas no

editâl e seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO
I. PROPOSTA DE PREçOS:

Percentualde
Prêço máximo

dê bomba
(R$)

Sub.toial (R$)

bomba

RS x,xxx
Ex: x,xx'%

VALOR TOTAL GLOBAL R$

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

dêsconto sobre
o preço

máximo de

2. PRAZÔ DE VALIDAOE DA PROPOSTA:
3. PRAZO PARÀ ENTÍIEGA OO MAI'ERIAL:
4. CONOTÇÔES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCARIOS OA EMPRESA:
6. INFORMAçÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG,

CPF, Endereço)
Alo AleOÍc do Prnoaré (NlA). oe 

-- 

de-

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" OO7/2023 - CPUPMAAP

Assinatura do representanle legal da emPresa

PP SRlr'{r0i )0ll aPL i'\la\J' \l\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALIO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joáo Xxlll, S/N ' C6ntío
CNPJ: 01.812.832/000r-21

PREGÃO PRÉSENCIAL SRP N'OO7/2023 - CPL/PMAAP

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PRÉÇO quê entre si celebram o
i.íuNlclPlo oE ALTo ALEGRE DO PINDARU[.4A, por
intermédio da PREFEITURA MuNlClPAL....... e a
empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto
REGISTRO DE PREçOS pâra futura e eventual
contrataÉo de pessoa jurídicâ pâÍâ fornecimento de
x»o«xxxxxxxxxxxxxxxxx.

O MUNICíPrc DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV. JOãO XXIII,

S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/lúA, CNPJ N' 01.612.832i0001-2'1, neste ato

representado respectivamente pelo Prefeito lvunicipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO
FILHO, brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG n" 2011392-7, e inscrito no

CPF sob o no 125.761.313-87, Íesidente e domiciliado na Rua J P Almêida, no 351, Bairro -
Rural, CÉP n'65.398.000, nesta Cidade, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE

EOUCACAO ESPORTES E LAZER, sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do

Pindaré/[.4A, CNPJ N" 06.085.197/000'1-95, neste ato rêprêsentado .êspectivar]'rente pelo

Secretário de Educação, Esporte e Lazer SÍ. Fúvlo OLIVEIRA vlANA, brasileiro, casado,

poÍtador da Cédula de ldentidade RG n" 14632ô12000-6, e inscrito no CPF sob o no

OOt.lZS.qZl+5, residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no 4531' Bairro - Rural, CEP no

65.39&000. nesta Cidade, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUOE, sodiada

nâ Av. João xxlll, S/N - CeniÍo, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ n" 01.612.832/0001-21 ,

neste âto reprêsentada respêctivamenrc péla sua Secretária Municipal de SáÚde STa MARIA

oaVlue ManOUeS, brasileirâ, casada, Portadora do RG no 0145701 12000- I/SSP-MA e

inscrita no CPF sob o n" CPF: 035.341 903-60, e através dâ sua SECRETARIA MUNICIPAL

DE ASSSTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA, SEdiAdA Nâ SEdiAdA NA AV, JOàO

Xxlll. S/N - Centro, Alto Alegrê do Pindaréll\'4A CNPJ N" 01 6128320001-21, neste ato

representado respeclivamentõ pela Secretária lüunicipal de Saúde Sra ELZA MARIA

sÁNTos Do NA§clMENTo. brasileirá, casadâ, porladora do RG n'77592797-0 ssP/MA, e

inscrita no CPF sob o no 844.413.803-72, residentê e Comiciliado na Rua Nova, n" 403, Bairro

- 
-C"r,t., 

CSp no 65.398-000, com obediêícia gerai a Lei no 10.520 de '1710712002, polos

Docr€tos no 3.555/2000 de 20109/2019, n" 7.8922013 e subsidiaíamênte pela Lei no 8'666

do 21106/1993 (e sua§ âlteÍações posterio.6s), doíavanlê denominado CONTRATANTE' e

Já outro laao a empresá xxx»ixxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob no

xxxxxxxxxxxxxxx ê lnscrição Estadual no xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua xxxxxx»«xx'

no xxxxxxxx, Bâiíro xxxx»«xx em 

--- 
- CEP no x r*lx<xxxxx, neste ato representada

pa"fáisiàfll. xXffxxxxxrc«, urasilelralol casaaalo), empresária(o), portadora(o) do RG

rr .ir,n rr, l, :r irr l'\r,!"'\l \
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PREFEIÍURA I,UI{ICIPÀL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ. MÂ
Av. João Xxlll. S/N _ Cêntro
CNPJ : 01.61 2.83210001'2'l

n. xxxxxxxxxxxx. e do CPF no xxxxxxxxxxx, residentê e domiciliadâ(o) nâ ÍLia xxxxxxx)«x' no

xxxxxxx, êm 

---, 

ê seu valoÍ rêgistrádo na cláus-ula segundâ desta âle'

considerando o-lu.utganento da licitaÉo na modalidade PREGÂo PRESENCIaL sRP No

óôzizoir, pro""i"ã n" 26912022, blm como a classificaçáo da proposta e a respectiva

homologaçáo, RESOLVEM registrar o prêço da emPresa, nas quantidadês estimêdas anuais

de acoráo-com a classificação por ela alcançada no item, atendendo as condições previstas

nã üstrr.ánto conrocâtórío, Termo de R;Íerência e seus anexos e as constantes desta Ata

aã neàisro de Precos, para Íorma€o do SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS ' SRP

ãà"ii"-à" ã cóntratjçoeJ futuras suieitando-se as partes às normas constantes dâs Leis e

óecretos supracitadoi e em conÍormidade com as disposiçôes a seguir'

.1.í.oobietolMEDlATodopresenieinstrÚmentoédêregistraÍopreçounltárioÔbtidona
,:;i;":üilÃ-di;iesÊrlôrlf snp í. oo7t2o23' enqúanto o objeto MEDIAÍo será o

ii",iõüi.'ià-ãi"i. r"rnecimenro, sob demanda, dê combusiívêis (gasolina comum e

óleo diêsêl S.í0), paía abasteclmenro da írota de veículos dãs SêcretaÍiã- Municipal de

i"'úã ã li*i"iâ"""L §ocial, Írabalho e cidadania do MunicÍpio de Alto Alegre do

imJaÉ, que disponha d€ pelo mênos í (um) posto do abastêcim€nto com sede a

;;i;;;';;"" 6btm d. di"tan"i. da seda do úunicrpio' e que Íuncionê diadamenle'

fiipx;;ii,;;"]ãlüã;r,d;; i;"; d" Rererência qLre acompanhotr o Editâr da citada

licitação e quê ora o intêg.a.

2.'1. EmPÍesa vêncêdora:

2.2. Planilha DemonstÍaliva de PÍeços Planilha Demonstrativa de Preços'

UND

Lilro

II oo,
L._
.i .]-.-01 DIESEL S'10

02 GASOLINACOIúUM

do bombâ (R§l

Pi-iPímlÍõrí.-rliv^ -P \tr\
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PREFEITURA MUNICIPÃL ÓE ALÍO ÂLEGRE OO PINOÀRÉ - MA
Av. João Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.E32./0001-21

Nota êxplicativa: A tabola acina e mêôfiên|e iluslrati /a, caso sola êÍensa - deveÁ sor nenconada que
cohstará em "docomênta apenso', dercndo compatiülizar-se con aquela prcvista no Tema de ReíeÍência e

3.í. Para a presente conlrataçáo foi instaurado pÍocedimento licitatório com fundamento nas
Leis no 10.520/02 e n'8.666/93 e nos Decretos n" 7.892/20'13, no 3.555i2000.
3.2, O fornecedor ficâ incumbido de apresentar procuraÉo, contrato sociâ|, cartâ de
preposição ou documento equivalente {origanal ou cópia autenticada), que designe
exprêssamenlê o seu representantê habilitâdo para retirada da solicitação de empênho.
3.3. A assinatura de recebinrento no verso da solicitação dê êmpenho ou a assjnalura na
Ata de Registro de Preços supre a necessidade de convocâção.

4.1, O registro de preço constante desta Ata, Íirmada entre a PIVIAAP ê a emprêsa que
apíesentar a proposta classificada êfi) 1o lugar em consequência do presente cêrtame, terá
validade pelo pnzo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo
Ordenador de Despesas ê a classiÍicada em píimeúo Iugar.
4.2. Duíante o prazo dê validade da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a
adqui.ir os materiais exclusivamente pelo SRP, podêndo rêalizar nova licitação quando
iulgar oportuno e conveniente, ou mesmo procedêr às âquisiçóes por dispensa ou
inexigibilidade, se for o câso, nos lenros da leg slação vigente, não cabendo qualquer tipo
de recurso ou indenizâção às empresas signatárias do SRP.
4,3. Na hipótese do Item 4.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou
inexigibilidade seja igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o
órgão fica obrigado a aJquirir os mateÍiâis junto à ernpresa signatária deste lnstrumento, eis
que esta tem o direrto de preferência.
4.4. A pârtir da úgência dâ Ata dê Registro dê Prcços, o Íomecedor se obrigâ â cumpflr, na
íntegra, todas as condiçôês estabelecrdas, Ílcando slleito, inclusive, âs penalidades pelo
descumprimênto de quâlqúer de suas cláusulês.

5.í. A Gerência da Ata de Registro de Preços íicârá a cargo da Pi/MP conforme Dec.eto
Municipal correspondente, nos termos das normas quê regem a matéria e normatizações
internas.
5,2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante suâ vigência, dêsde que
previamente autorizada pelo órgão geÍenciador, poderá ser utilizada por órgãos e entidades
da Administração.
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PREFE|TURA MUNtctpaL DE aLÍo 
^LEGRE 

oo PINDARÉ - MA
Av. João'yülll. S/N - Cêílro
CNPJ: 01.6'12.EJ20001-21

5.3. Os órgãos ou êntidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços
deverão encâminhar solicitaçáo prévia ao órgão gerenciador/Departamento Administralivo.
5.4. A utilizâção desta Ala por outro órgão ou êntidade Íica condicionada aos
sêguintes pressupostos:

a) Não-comprometimento da capacidade operacional do Íornecedor;
b) Anuência expressa do Íornecedor.
c) Não excêder a 50% (cinquenta por cento) dos quântitativos do lotê do instrumento

convocatório;
5.5 O quantitativo decorrentê das âdesões à ata de registro de preços não poderá excêder,
na totalidade, ao dobro do quantilativo de cada item registrado na ata dê registro de

preços para o ór9ão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos
náo parlicipantes que âderirem.

6.í. Os preços registrados para a empresa signalárâ deste instrumento sáo âqueles
constantes na Plânilha Demonskativa de Preços.
6.2. Em cada Íomecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado

multiolicado pela quântidadê que se deseja comprar.
6.3. É vedaob quáhuer realuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da

data de apresentaçáo da proposta, exceto por Iorça de legislação ulterior que assim o

permila.
b.4. Visando subsidiar eventuais revisôes, o órgão gerenciador realizará nova pesquisa de

preços.
6.5. No preço registrado estâo incluidas todas as
frctes, segúros, embalagens, êncârgos sociais etc.).
6.6. A reüsão de preços ocorrerá conÍorme artigos
cláusulãs do edital.

7.1 - O combustÍvel deverá ser Íorneiido de forma paÍcelada e contínua no estabelecimento

da Conkãiada, mediante aprêsenlâção em 02 (duas) vias do documento de requisiÉo,
preenchido com â(s) especiÍicações ê quantidâde(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e

devidamente assinado, sobre cêriÍnbo, pelo Gestor Municlpal, ficãndo a pnmeiía via em

poder da Contratada e a sêgunda viit êm podêr da Contratante, devidamentê assinada

sobre carimbo, peia Contratada no alo do abastecimenio.
7.2. Ficâ vedado o substabelecimento para abastecimênto
7.3. O fomêcimento têrá inicio a partir da data de assinatura do Contrato.

(#

despesas relativas ao objeto (tributos,

'Í7, 18 e 19 do DecÍêto n.7.892J2013 ê

tt 5Rr' «17102:1 cll P\l^^P \1.\
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pREFEtTuRA MUNtctpaL oE aLTo aLEGRE Do PINDARÉ - MA
Av- João Xxlll, S/N. Cenlro
CNPJi 01.612.832/0001-21

E,1. O abastec mento
êm 01 (um) posto de
municipalidade.

da frota de veiculos do Munictpio de Alto Alegre
êbastecimento, que funcione diariamente, 24h, nâ

do Pihdare se dará
zona uíbana dessa

9.3. Responder às notiÍicaçôes no prazo estabelecido.
9.4. Não âssumir obÍigâções que comprometam ou prêiudiquem â capacidâdê de

fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos parceiros

9.5. A prestação d; serviço develá ser coordenada pelo GESIOR no inlerior ou Dketor do

Fórum os quais atestarão o volume stlgado.
9.6. O volume de dejetos retiíados deverá ser atestado por relatório (conforme modelo) pelo

Gestor da Comarca ou do PN,4AAP ou seu substiiuto, ou servidor da Justiça responsávêl

pêla localidâde. O rêlatóÍio da prestaçáo de seNiços deverá acompanhar a Nota fiscal

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as
de licilaÉo respectivo,
9.2. Exêcutar fielmente o objeto desta Atâ, conforme TeÍmo
imediatamênte, ao repÍesentante lêgal do Órgâo gerenclador
impeditivo dê seu cumPrimento.

condições de habilitação exigidas no edital

de referência, comunicando,
ou signatário qualquêr íato

e encargos decorrentes do

exigidas, nos termos da Lei

9.9. FoÍnêcer telefone, e-mail ê endereço para notiÍicâções e atendimenlo dos serviços que

surgirem.
9.1ó. A Contratada deverá indicâr um preposto com competência para tomar decisões em

nome da contralada em assuntôs íelâcionâdos a êxecução do contrato, especiâlmênte no

cumprimento das determinaçôes do fiscal do conlrato
9.'11. A Contratâda e responsável pelos danos causados diretamente a Conkatânte ou a

tercêiros, dêc,orrentês de sua culpa ou dolo nâ êxecuçáo do contrâto, não êxcluihdÔ ou

rêduzindo essa rêsponsabilidade, a Íiscalizaçáo ou o acompanhamento do contrato pela

Contratanle.
9.12. Cabe a CONTRATADA atender p.ontamente a quâisquer exigências da fiscalização

inêrentes ao objêto do Contrato, sem que disso decona quâlquer ônus para a

CONTRAÍANTE, nâo implicando a ativjdade da flscalizaÉo sem qualquer exclusáo ou

reduÉo da responsabitidádê da CONTMTADA, inclusive perante terceiÍos, por qÚalquer

iàgritarioaoe e, na ocorrência desta, não implica corresponsabi|dade da CoNTRATANTÊ

ou de seus agentes.

devidamente atêstada pelo fiscal.
9.7. Responsabilizâr-se por todos os impostos, seguros, taxas
objeto do presente instrumênlo;
9.ó. Atender todas as condiçôes de habilitação e qualificação

n.o 866ô/1993.

IP SRPr"ÍÍr720il L ll- P1l-l-\? Il^
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pREFEtÍuRA MUNtctpaL DE aLÍo aLEGRE Do PTNDARÉ - MA
Av. João Xxlll. S/N - Centro
CNPJ : 01 .61 2-E32l000í -21

'10.í. Gerenciar a ARP nos moldes do Decreto n.7.89212013.
í0.2. Notificar o fomecedor para vêrifiàr o seu aceite em caso de fornecimento para órgáos

aderentes.
10.3- Encaminhar cópias da ARP aos óroáos aderentes.
10,4,í. Caberá ao órgào aderente a aplicaçâo dê penalidade ao fornecedor em caso de

descumprimento das cláusulas desta ata. devendo ser encaminhada cópia para

conhecimento da decisáo de aplicação de penalidadê, ao fiscal da ARP
í0.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

11.1. Os órgãos srgnatários fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condiçôes

êstabelecidas no presente instrumênto.
1'1.2. A omissão, total ou paroial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral

íesponsabilidade pelos encargos que são de suâ competênciâ
11.3. Cada órgão participântê ou aderente deverá indicar o flscál{estor do contrato

12.í. O registro do fornecedor será cancêlado quando:

a) descumprir as condições dâ ata de registro de preços;

bi não íethar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

AdministraÉo. sem jusliflcâtiva aceitável:
c) náo aceitar reduzir o sêu preço registÉdo, na hipótese destê se tornar superior àqueles
praticados no meÍcâdo; ou
d) sofrer sanção previsia nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da l-ei n" 8.666, de Í993,

ou no art.7o da Lei no 10.520, de 2002-
í2.í.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d do item

antêrior será formalizado por d;spâcho do drgão gerenciâdor, assegurado o contraditório e

a ampla deÍesa.
12.2. O cancelamento do registro de
decorrente de caso Íortuito ou força
devidamente comprovados e justÍíicados:

a) por razão de intêresse públlco; o!
b) a pedido do fornecedoÍ.

prêços poderá ocorrer por íato superveniente,
maior, que prejudique o cumprimento da ata,

13.1. O pagâmento sêrá efetuado mediante
conkâlada, nâ êskita ordêm cronológicê da

ordem bancária emitida em Íavor da êmpresa
datâ de suâ êxigibilidâde, no prâzo rnáximo de

PP§Rr' "-(x)7tút 
aPrrf V^ÀI'/MA
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PREFEITURA i'UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ ' MA
Av. João xxlll, 8/N - Côôtro
C*PJ:0l 6í2 832000í-21

30 (kinta) dias, a partir da datâ de êntregê da Nota Fiscâ|, a ser processada em duas vias,
com todos os campos preenchidos discriminando valor unitár1o e total do item, sem rasuras
e devidâmente ateslada pêlo sêtuidor responsável pêlo recebimento do bêm, constando,
ainda, o número do banq), da agência e da conta corrente onde deseja rêceber seu crédito
13.2. A cada pagamento será vêriÍicada a situação de validade dos documentos exigidos na

habilitaÉo.
13.3. Em existindo documento com prazo de válidadê vencido ou irregular, o foÍnecedor
seÍá notificado para regulaÍizar.
13.4. O Íomêcedor, depois de notiÍic€do, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à
Íegularização. Findo o prazo. em não se manifestando ou não regularizando, o fato deveÉ
ser certiÍicado e comunicado ao Departamento Admintstrativo do órgão gerenciador para as
provadências cabíveis.
13.5. Câso a documentâÉo êsteja disponível na intemet, o próprio órgão sagnatiirio podorá

baixá-la ê câríear para os âutos, sêm necessadadê de comunicaro fâto âo fornecedor.
13.6. Junto âo corpo da Nota Fiscãl é rêcomerldadô que o fornecedor íâçâ constar, para fins
dê pagarnento, o nomê e número do banco, da agênciâ e da conta corêntê, assim como se

disponÍvel, o número do fac-símile.
13.7. A adjudicatária não podera apresentar nota Íiscâyfaturâ com CNPJ diverso do
registrâdo na Ata de Registro de Preços.
13.8. A nota íiscal,{atura apresenlada ern desacordo com o estabelecido nestê Edital, na

nota de empenho, na Ata de Registro de Píêços ou com qúalquer ciÍcunstância que

desaconselhe o pagamento será devolvida à adjudicatáÍia e neste caso o prazo previsto no

subitsm '13.1. será interrompido. A contagêrn do prazo previsto parâ pagamento será
iniciada a partir da respecliva regularizaÇáo.
13.9. Nenhum pagamento §êrá êfetuádo à adludicatária ênquanto pendênte de liquidaÉo
qualquer obrigaÉo. Esse fato náo será gerador de direato a reajusta mento dê preços ou à
atualizaçâo monetária.

14.1. O documento dê cobrança (Nota Fiscal, Fatura, elc.) dêvêrá ser encaminhado ao

órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta), na forma estatuída no Art.40, XlV, "4",

da Lei no 8.666/93, ou interromper o prazo, no ca§o de qualquer iôcorreÉo detectada
14.2. O documento de cobranço será emitido em nomc do órgáo comprador, sem emendas

ou rasuÍas. Íazêndo menção expíessa ao númerÔ dâ Solicitação de Empenho e contendo

iodos os dados da mêsrna.
14.2.1. O núneto de insoriçáo no CNPJ da êmpresa devêrá ser o mesmo da

documentação apresentada para habilitaçáo, da Proposta Comercial e do documento de

cobrança, que serviu de basê paÍa emissão da Solicitaçâo de Empenho.
14.3. Íodos os tributos incicjentes sobre os produlos ou serviços deverão êstar inclu§os no

valor total do documento dê cobrança, obseívada a legislação tíibutáriâ âplicável à espéciê'

14.4. Oualquer alteraÉo de dados bancários somente sêrà permitida desde que efetuâda

em papel timbrado da empresa, assinâdê por represenlante legal, devidamente comprovado

Folhas n0

Processo no
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PREFEIÍURA MUNrcÊAL OE ALÍO ALEGRE OO PINOÂRÉ - MA
Av. João xxlll. s/N 'conlío
CUPJ: 01.61? 832000í'21

por documento hábil e encaminhâdo ao órgáo comprador, antes do processamento do

respectivo pagamento.
14.b. No docúmento de cobrança não deverá constâr descriçáo estranha ao constante da

SolicilaÉo de Empenho e Têrmo de Reíerêncra.
14.6. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais parâ o elo de

atesto, liquidaçáo e pagamenlo do produto fornocido, acompanhadas das primeiras vias de

requislção de abâstecimento emitidas pela lúunicipalidade
ta.Z. O pagamento dos combustiveis fomecidos será efetuado, por meio dê ordem banéria
emitida Lm-nome da Contratada, para crédito na conta corrente por elê indicada. uma vez

satisfeitas as condições estâbelecidas no Contrato.
14.8. A Nota Fiscal dêverá seí emitida de acordo as respectivas quantidades do produto

íornêcido, com preço unitário e preço total, deduzidos o dêsconto âplicado no preço máximo

da Tabela de ir"çâ aa eNe coÍespondente a semana do faturamento, contendÔ âindã o

enaeieço oo locaí de entrega, dêvendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos

p,oJrto" " anexo a impressão das labêlas d sponÍvêis no site 'lâ ANP

(http://www-anp.gov.br/preco) que cornprove as rêferências.
ia.b. uo caso aã nao ier apresentada a impressáo das tabelas disponiveis no sitê dâ ANP

(httpJ/www.ânp.gov.br/preco) para flns de ãferiÉo do valor na semana correspÔndentê ao

iriír..nto. seá utilizado como base para fins de íaluramento o valor médico orçado no

Íeferjdo processo licitatório.
t+.t0. n pVpAp tera o prazo de 30 (trinta) dias útêrs paía êfeluar o pagamênto, contado da

data dê recebimento dà uota fiscat, desáe que nâo haja fator impeditivo provocado pela

Contratada.

'15.í. Nos têrmo§ do art. 7'da Lêi no 1O.52O|2OO2, flcaá impedida de licitar e contrâtar com

á Úniao, g.t"oo", Distrito Federal cu Municípios e será inÍormado a PIúMP os sistemâs de

cadastramento de fornecêdores a que se reiere o inciso Xlv do art 4o da mesma Lei' pelo

órj-.. àã àie-õsi"i"*; ános, sem prejuízos das multas previstas neste Edital e dãs demais

oenâlidades leqars. a licitante que:
'- - -ãirlaoãi"."r 

a Ata de Rêgistro dê Preços, quando convocada dentro do prâzo de

validade de sua proposta;- ---ú) 
úao r"tir"i u nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da

Ata;
c) Apresentar documentaçâo falsa;
di Deixar de apresentar documentos exigidos para o carlame;.

oi Retardar, Íalhar ou [raudâí a execução da obíigaÉo assÚmida;

Íl Não mantiver a Drooosta;
;l cômnrrrtâr-se d'ê modo inidônêo ou comêter fíaude liscal'

15.1.1.õom füi; no artigo 7o da le' no Í0.520 e nos arligos 86 ê 87 da Lei n" 8'666/93 a

âdrudicalária flcârá suiêi(a, nc caso de atíaso rnjustiircado assim ccnsldêrado pelo

Ãáã,ni"rãção, 
-à" 

ináre"rçao total ou parcial da obÍigação, sem prêjuízo das

rP sRt\; Ífirí»1 cll,?M^ÀPrl,tÀ
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responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e âmpla defesa, às seguintes
penalidades:

a) advertência;
b) multa dei
b.1) o,5%(meio por cento) sobre o valor adjudicado, no caso de atraso injustificado
para atendimento dos prazos estabelecidos pela Adminlstração para apresentaçâo
de documentos ou assinatura e devoluçáo da Ata. Caso o atraso para assinatura e
devoluçáo da Ata seja superior a 10(dez) dias, e â cÍitério da Administração, poderá
configurar inexecução total da obrigaçáo assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateralda avença;
b,2.) o.s%(meio poí cênto) sobrê o valor constante da lqtaiCiopgobg, no Éso de
âtrâso injustiÍicado para entrega do objeto, até o limitê de í0% (dez por cento). Após
20 (vinte) dia§, e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aÇeitação do
objoto, de forma a conÍigurar, nessa hipótese, inexecução parciâl da obrigâção
assumidâ;
b.3.) 3% (três por cento) ao dia sobre o vâlor do bêm, no caso de atraso injustificado
para substituição do objeto que apresentar defeitos de Íabricação durante o período
de garantia. limitada a incidência de 10(dez) dias. Após esse prazo, e a critério da
Administração, poderá conÍigurar hexecução parcial da obrigaçáo assumidâ;
b.4.) 40% (quarenta por cento) sobre o valoí do bem, na hipótese de atrâso por
período §uperior ao píevisto na alínea "b.3";
b.5.) l0% (dez por cento) sobre o valor total adiudicado, no caso de não aceitar
mantêr o compromisso assumido quanto aos preços registrados, ou em caso de
inexêcuÇão total da obrigaçáo assumida;
c) suspensão temporána do direito de paíticipar de licitaçáo e impêdimento de
contratar com o PMAAP, pelo pÍazo de alé 2(doi5) anos:
d) declaraçáo de inrdoneidade para licltar ou contÉlar com a AdministraÉo Pública.

'15.2. O valor da multa, aplicada após o regulâr procêsso administrativo, seíá descontâdo de
pagamenlos eventualrnente devidos pêlo PMAAP à adjudicatáíia ou oobrado judicialmente
por meio da ProcuradoÍia Geral do Município.
'15.3. As sançôes previstas nas alíneas "4", "c' e 'd" do subitem 15.'1.í podêrão ser
aplicâdas, cumulativâmente, à pena de multa.
15.4. As penalidades previstâs nas alíneas'c" e "d" do subitem 15'í.í taínbém poderáo ser
aplicadas à adiudicatária ou ao licitantê, conforme o câso, que tenha sofrido condenaçâo
definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a Írustrar os
objetivos da licitaçáo or/ demonslraí não possuir idoneidade paía contratar com a

Administraçáo.
í5.5. Se a contratada nâo proceder ao recolhimento da multa no prazo dê 5 (cinco) dias
útêis contado da intimação por parte da PIrAAP, o respectivo valor sêrá encaminhado para
êxecuçáo pela Procuradoíia Geral do lvlunicipio.
15.6. Do ato que aplicar a penalidâdê calieíá recurso, no pÍazo de 05 (cinco) dias úieis, a
contaÍ da ciência da intimação, podendo a Administraçâo reconsiderâr ou não sua decisão
ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação ê dêcisáo supenor,
dentro do mesmo prazo.

Folhas no

Processo
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í5.7. Sêrão pub,icadas na lmprensa Oficial as sançõês administrativas prêvistâs no subitem
15.1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaÉo perante a Administração Pública.
15.8. O Possível órgão aderente â ARP será o responsável pêlâs sançóes administralivês
aplicávêis ao fornecedor, inclusive aplicação da pena prevista nesta ARP, de acordo com o
que preceitua a Lei no 10.520/02, n'8.666/93 e pelos Dêcretos n'7.892/2013. n'3.555/2000
e regimênto interno correspondente.

16.'t. Esta Atâ de Rêgistro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especiÍicados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partesi

a) Edital de Prêgão PRESENCIAL SRP no 007/2023 - PÍoc. 26912022, Íeímo
de Rêlerência qúe acompanhou o editâl;

b) Proposta escrita do lornecedor ou negociâção/recornposiÇão de preço.
c) Ata da Sessáo Públicâ.

í7,1. O fornecedor réconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presentê
inslrumenlo:

a) Modificá-lo, unilateíalmente, pâíâ melhor adequação às flnalidades do
interesse público, nos termos do Art.65 da Lei n" 8-666/93, respeitados os direitos do
Fornêcêdor;

b) Cancelálo, total ou parcialmente, nos casos especiflcados no Art.20 e 21 do
DecIeto 7 .89212013.

c) Rescindir nos enumerados nos Arl. 77, 78, 79 e 80 da Lei no 8.666/93;
d) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecuÇão, totâl ou parcial, deste

inslrumento:
ê) Fiscâlizâr junto com os demâis órgáos signatários, o fornecimento dos

materiâis.

18,1, As correspondênc as expedidas pelas partes signatárias deverão ÍJêncionar o número
deste instrumento e o assunro específico da correspondência.

18.1.'1. As comunicaçôes feitâs ao órgão gêrencrâdoí deverâo ser endeÍeçadas à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE " MA . PMAAP
coMtssÃo pERMANENTE OE LtC|TAçÃO . CpL

Avenida Presidentê 1,1édici, s/n, Centro, Alto Aleqre do Pindaré - [,4A.

PPSRPn'tro7rl02l Cl)l-rVÀÁP V^
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'19.'1. A SolicitaÉo de Empenho, uma vez êmitida, não substrtui o instrumento da ARP.
19,2, Todo instrumento de procúração deverá constar flrma reconhêcida do mandante, nos
termos do Art. 654, § 20, do Código Civ I Brasileiro.
19.3. O fornecedor obriga-se a Ínanier em compatibilidade com as obrigações por ele
assumida, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a
cumprlr flêlmêntê as Cláusulas ora avençadas, bem como com as normas píevistas na Lei
n'8.666/93 e legislação complementar. durante a vigência destã Ata de Registro de PÍeços.

PREFEITURÂ IVIUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE DO PINOARÉ. MA
Av. Joâo Xxlll. S/N ' Cêntío
CNPJ: 01 .6í 2.832/000í -21

18.2. Eventuais mudarças de endeíeço do órgão aderentê ou dos fomecedores deverào ser
comunicâdas poí escrito ao órgão gerenciador.

19.4.
dêP

lavrando-sê, ao flnal da reuniâo, aia cilcunstanciâdâ âssinada oor todos os Dresenles ê

encaminhado âo Ordenador de Desoesas para homolooacão.

20.1. Pa.a eficácia do presente
publicâção na lmprensa oficial
3.555/2000.

instrLrmênto, a PMAAP providenciará seu exkato
do l\tunicípio, em confoÍmidade com o Dêcreto

de

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzaall\.4A, responsável pelo Município de Alto
Alegre do Pindare/1,4A, para dirinrir quaisquer contÍovérsias advindas da execuçáo desta Ata
de Rêgistro de PreÇos.
2í.2. É por estarem de acordo, êpós lido e assinado, as partês firmam a prêsente ARP em
O2(duas) vias de igual teor ê Íormá, para um só efeito legâ|, ficando uma viâ arquivada nâ

Gerehcia Setorial de Licitação do óEão gerenciador, ná forma do Ad. 60 da Lêi h" 8.666/93'

de.......................................... de 20.....

Responsável legal da CONTRAIANTE

TÉSTEMUNHAS:

PP §RPn'{,0r2021 CPLPVÀr.f lvlr\

Responsável legal da CONÍRATADA

Páginá 45/52

, VINTE E UM . DO FORO



Folhas no

Processo no

Rublicã no

pREFEiruRÂ MUNtctpaL oE aLTo aLEcRE Do ptNDARÉ - MA
Av- Jôão Xxlll. S/N -Conlro
CNPJ: 01.6í2.632/000t-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" OO7/2023 - CPL/PMAAP

ANEXO V

MINUTA DO CONTMTO

CONTRATO N' 

-/20231 

P M A.À.P
TÊRMO OE CONTRATO OE COMPRA E
VENOA OUE ENTRE SI CÊLEBRÂI,I O
MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO
HNDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
PREFEITURA MUNICIPAL
EA

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA
MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, sediada na Av. JoáO XXIII,
S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/NrA, CNPJ N' 01 .612.832/0001-21 , neste ato
representado respectivâmente pelo Prefeito [/únicipâl Sr. FRANCISco DANTAS RIBEIRO
FILHO, brasileiro, casâdo, portador da Cédula de ldentadade RG no 2011392-7. e inscrito no
CPF sob o no 125.761.313-87. residente e domiciliado na Rua J P Alíneida, n'351, Bâ rro -
Ruíal. CEP no 65.398-000. nesta Cidade, âtÍavés da sua SECRETARIA MUNICIPAL OE

EDUCACAO ESPORTES E LAZER, sedrada na Av. João )«lll, S/N - Cenko, Alto Alegre do
PindaÍé/N4A, CNPJ N" 06.085.197/000'1-95. neste ato íepresentado respêctivamente pelo

Secretário de Educação, Esporte e Lazer Sr. FLÁVIO OLIVEIRA VIANA, brasileiro, casado,
portador da Cédula de ldenlidade RG n" 146326'12000-6, ê inscrito no CPF sob o no

007.125.423-45, residente e domicilaado na Rua J P Almeida, no 4531, Bairro - Rural, CEP
n'65.398-000, nesta Cidade, através dâ sua SECREÍAR|Â MUNICIPAL DE SAÚDE,
sediada na Av. João XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/[,4A, CNPJ n"
01.612.A3210001-21. neste ato rêpresentêda respêctivamente pela sua Secretária lúunicipêl

de Saúde Sra. MARIA DAYANE MARQUES, brasileira, casada, Portadôra do RG no

0145701 12000-1/SSP-MA e inscrita no CPF sob o n" CPF: 035 341 903-60, e através da
SUâ SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIÀ
sediada na sediada na Av. João Xxlll, S/N - Cêntro, Allo AlegÍe do Pindare/MA, CNPJ N"
01.612.83210001-21 , neste ato represenlado respectivamenie pela Secretária l\,4unicipal de
Saúde Sra. ELZ MARIA SANTOS Do NASCIMENTo, brasileira, casada, portadora do RG

n'77592797-0 SSP/MA, e inscrila no CPF sob o n' 844.413.803-72, residente e domiciliado

na Rua Nova. n" 403. BaÍo - Centro, CEP n' 65.398_000, doravante denominada
CONTRATANTE e a empresa 

-,- 
-inscÍita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica

- CNPJ do Ministério da Fazênda sob o no--- estabelecida (insorir êndereço
complgto), neste ato denominada CONTRAÍADA, íepresentâda por (inserir o cargo),
sênhor(a) (qúaliíicaçáo do signatário do contÍato), inscrilo no Cadastro dê Pessoa Físicâ

- CPF, sob o-, portador do R.G. n" 

- 
de acordo com a representação legal que lhe é

outorgada por 

--(inserir 

qual dos inslrumêntos: píocuração/contÍato social/eslatuto
§ociâl) RESOLVEM celebÍar o presente ContÍato decorrente da licilação nâ modalidadê

CNPJ

II SRI'n'007i2021 CPLrM^^l' \l\
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av Joáo Xxlll, S/tl 'Cêniío
CNPJ: 01 :ô12.832/0001-21

Prêgão PRESÊNCIAL SRP n.' 007/2023|/CPUPMMP e do Processo Administratlvo n'o

269D02Zsecrêtária Municipal de Saúde, com fundamento da Lea no 10.520, de 17 de
júlho de 2002, do Decreto n" 10.024, de 20.dê setembro de 2019, da Lei n" 8.666, dê 21 de
junho de 1993, da Lei n" 10.520, de 17 dejulho de 2002 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Código

de Defêsa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas ê condiçôes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.í. O objeto do prêsente Termo de Ajuste ÍêÍêrê-se a Contrataçâo de pêssoa iurídicá
para fornácimento, sob demanda, de combustiveis (gasolina comum e óleo diesel S-10),
para abâstecimento da frota de vêículos das Sêcretaria Municipal de Sâúde e Assislência

§ocial, Trabâlho e Cidadania do Município de Alto Alegre do Pindaré' quê disponhâ de
pêlo menos 1 (um) posto de abasteclmenio, com sede a pelo ao menos 60km de

distância da sede do Município, ê que Íuncione diaíiamente, 24h por dia, coníorme

êspêciÍicações e quantitahvos estábelecidos no Editâl do Pregáo identificâdo no

preâmbulo € na propostê vencedorâ. os quais inlegram êste instrumênto, indêpendente

de transcriçâo.

í.2. DiscriminaÉo dr objeto:

Not" *plícaai*; A tabeta ac;ma é meranente ilustraliva, caso se./a extensa - dêverá ser

mencíoiado que constaÍá ern "doctlfiento apenso", devendo cofipatibilizal'se com aquela
píevísta no Termo de Referéncia _e- 

corn a

2. cúUSULA SEGUNDA. VIGÊNCIA

2,1|, O p@zo de vigência dêste Íermo de Contrato terá início a partiÍ da data de

assinatura do contão quê deverá teÍ vigência alé 31112120-' prorrogávêl na foÍma do

art. 57, §l', da Le, no 8 666, de 1993

Preço
máximo do
bomba (R$)

Percêntuãl dê
desconlo

sobíê o prêeo
máximo dê

Oescriminação

VALOR ÍOTAL GLOBAL

Ex: x,xxlo
DIESEL S-10

GASOLINA
cotvut\il

,P stPn'm7 202:l cPL PVAÀr v 4
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3,1. Ô vâlor do presente Termo de Contrato

3,2.3.2. Estima-se que o cronograma de desembolso seÍá o valor global diluído
mensalmenle de forma êquitâtiva alé 3'11122018, conÍorme quantilativo solicitado (sob
demanda), nos termos da âlinea "b", inciso XIV do art. 40, dâ Lei Federal no 8.666/93.
3.3. No valor acima e51ão incluÍdas todas as despesas ordinárias dketas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociâis,
trabalhistas, previdenciários, fiscais ê comercia s incidentes. taxa de administração,
frete, segLrro e outros necessários ao cumprimenlo inlegral do obieto da contrataÉo.

4. CLÁUSULA QUARTA - OOTAçÃO ORÇAMENTÁRA

4.í,As despesas decorrentes desta contrataçáo estão programadas em dotaçáo
orçâmentária própria, prevista no oíçamento do Município, para o exercÍcio de 

-,
na clâssiÍcação abaixo.

R$de

xxxxxxxxxxxxvx)«xxxxxxxxxxxxxx

5. CúUSULA OUINTA- PAGA'IIENTO

5.1. A Contratada apresentará mensalmente à Conkatante as Notas Fiscais para o ato de
atesto, liquidação e pagamenlo do produto fornecido, acompanhadas das primeiras vias
de requisição de abastecimento emitidas pela l\,4unicipalidade.
5,2. O pagamenlo dos combustíveis Íornecidos será efetuado, por moio de ordem
bancáíia emitida em nome da Contratada, parâ caédilo na conta corrênte por ele indicada,
uma vez satisÍeitas as condiçôes estabelecidas no Contrato.
5.3. A Nota Fiscal devêrá se. emitidê de acordo as respectivas quantidades do produto

fornecido, com píeço un tário e preço total, deduzidos o desconto aplicâdo no preço
máximo da Tabelê de Prêço dá ANP, correspondenle â semana do faluramento,
contendo ainda o endereço do local de entrega, devendo, âindá ter no veÍ§o, o âtesto do
recebimento dos produtos e anêxo a impressáo das tabelas disponíveis no sile da ANP
(http://www.anp.gov. br/preco) q ue comprove as reíerências
5.4. No caso de não ser apresentada a imprêssão das tabelas disponiveis no site da ANP

6ltpluôM&lnB4py.blpleçQ) para fins de âferição do valor na semana correspondente
âo faturamento, será utilizado como base para fins de faluramento o valor médico orçado
no rêfêrido pÍocesso licitatório.
5,5, A PiúAAP terá o prazo de 30 (lriniâ) dias úteis para efetuar o pagamento, contado da
data dê recebimento da Nota Fiscal, desde que não haja fatoí ampeditivo provocado pela

Contrâtada.
5.6. Não serâo efetuados quaisquer pagamêntos ênquanio perdurar pendente dê

liquidaÇâo de obrigaçóês em virtude de penalidades impostas por inadimplência

PP SRFn'00i 202:1-CILP\L\aP \l \
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PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.632/0001-21

contralual.O pagamento dar-sê-á diretâmente na conlâ corrente dã Contratada, junto ao
Banco _, Agência no _; e Conla Corrente no _.

CLÁUSULA SEXTA_ RÊAJUSTE E ALTERAÇÔES

6.1. O preço contratado é fixo e ineajustável.
6,2. Evêntuais âlterâções contratuais reger-se-ão pela disciplinâ do art. 65 da Lei no
8.666, de 1993.
6,3. A CONTMTADA é obrigada a âceitar, nas mesmas condiçôês contíatuais, os
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, alé o limite de 25% (vinte e
cinco por cênlo) do valor inicial atuâlizado do contrato.
6.4, As supressoes resultantes de acordo celebrado ênke as partes conkatantes
poderão excedeí o limite de 25% (viIte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do
conhâto.

CLÁUSULA SÉNMA. EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.í. O fornecimênto se dará sob demanda, de acordo com as necessidades e
quantitativos solicitados pela CONTRATANÍE, Ínediante emissão de ordem de
fornecimenlo emitido pela mesma, durante o pêríodo do vigência do contrato.
7.2, As condiçôês de execução ê recebimento do objêto são aquelas pÍevistas no Termo
do Referência, documonto intêgrantê e apênso á esto contaato.

7.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FtSCÂL|ZAÇÂO

8.1. A fiscalzaráo da êxecução do objeto será êfêtuada por Rêprêsentante designado
pela COIITRA]-ANTE.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES OA CONTRÂTANTE E DA CONTRATADA

9.'1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTMTADA são aquetas previstas no
TêÍmo de ReÍeÍência.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA- SANçOES ADUINISÍRÂTIVAS

10,1 Comete infração administrâriva nos termos da Ler no 8.666, de
no 10.520, de 2002, a Conkatada que:

10.1.'1 inexecução total ou parcaalmente qualquer das obrigaçôes
decorréncrâ da contrataçào:

10.1.2 ensêjar o retaídamênto da execução do objeto;

í993 ê da Lei

assumidas em

fP 51ú n'007:023 -CPLPM^Àr,N,Â

Página49/s2



Folhas nÔ

Processo no

Rublica no

PREFEIÍURÂ MUNICIPÂL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll. S/N ' Centro
CNPJ: 01 .612.832000 1-2Í

10.1.3 fraudar na execuÇáo do contrato;
'10.1.4 cornportar-se de modo inidôneo;
í0.1.5 comeler Írâude fiscêl;
10.1.6 não mantivêr a proposta.

1o.2 A Contratada que cometer qualquer das inÍrações discriminadas no subitem
acima íicará sujêita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguinte§
sanções:

10.2.1 advêrtência poÍ faltas leves, assim entendidas aquelas que nào
acarretem píêiuizos signiílcativos para a Contratante;

't0.3 multa moÍatória de 0,3'k lzeto vÍrgula três por cento) por dia de atraso
injustiÍicado sobre o valor da parcela inêdimplidâ, até a data do efetivo inadimplêmento,

observando o limitê dê 30 (kinta)dias;
10.3.1 mulla compênsatória de 10o/" (dez por cento) sobrê o valor total do
contrato, no caso de inexecuÇão total do ôbjeto;
10.3.2 êm caso de inexecução parciâ|, â multa compensatória, no mesmo
pêrcentual do subitem acinlâ, será aplicâda de forma proporcionâl à obrigação
inadimPlidal
10.3.3 suspensão de licitar e mpedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administraçáo Pública operâ ê atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;
10.3.4 impedimento de iicitar e contíatar com o Municipio de Alto Alegre do

Pindaré/MA com o consêquente dêscredenclamento no S stêma de Cadâstro

PÍóprio da PMAAPP/MA pêlo prazo dê até cinco anos;
'10.3.5 declaração de inidoneidaCe para licitar ou contratar com a

AdministraÇão Pública, enquanto peÍdurarem os motivos determinantes dâ

punição ou até que seja prcrmovida a reabilitação perante a própria autoridade
que 

-aplicotr a pênalidade, que será concedida sempre que a Contrateda

ressarcir a Contratante pelos prejuÍzos causados;
10.4 Tambêm ficam sujeitas às penalidades do art 87, lll e lV da Lêi nÔ 8 666, de

1993, a Contratada que:
'10.4.1 tenha sofrido condenâçáô dêfinitiva por praticar, por mêio dolosos,

fraude fiscal no recoihimento de quaisquer tributos;
10.4.2 tenhê praticadc atos ilÍcitos visando ê Írustrar os obielivos da licitação;

10.4.3 demonstre nâo possuir idoneidade parê contratar com a Administração

em virtude de alos ilícitos prêticados
í0.5 A aplicação de qualqueÍ dâs pênalidadês plevistas realizâr-se_á em processo

administrativo qué assegurará o contrad tório e a ampla deíesa à Conkatada,

obseÍvando-se o procêdimenio previsto na Lei n" 8 666, de 1993.

10,6 A autorioade compelente, na aplicação das sançôes, levará em consideração

a gravidade da conduta do inírator, o carátet educativo da pena, bêm como o dano

caúsado à Adminrstração, observado o prrncipio da proporcionalidade -1O,7 As penalidaães sêráo obngatoriamentê registradas no Sistemâ de Cadastro

Próprio da PMAJMA.
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11. CLÁUSULA OÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

'11,í. ô prêsêntê Têrmo de Conkato podêrá sêr rescindido nes hipótêsês previstas no
art. 78 da Lei h" 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma
Le , sen prejuizo das sarçoes aplicáveis.
1'1.2. E admissível a fusão, clsão ou incorporâção da conkatada conVem outra pessoa
jurídica, desdê que sejam obseÍvados pela nova pessoa juÍídicê todos os requisitos de
habilitaÉo exagidos na licitaçáo oÍiginal; sejam mantidas as demais cláu§ulas e
condiçóes do conlrato; não haja prejuízo à execuçáo do objêto pactuado e haja a
ãnuência expressa da Adm nistração à continuidade do contrato.
l't.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmênte motivados, assegurado-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
adminiskativa prevista no art. 77 da Leino 8.666, de 1993-
11.5.O termo de resclsáo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes
aspectos, confoamê o câso:

'11.5.1. Balanço dos evenlos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridosi
í1.5.2. RelaÉo dos pâgamehtos já êÍetuados e ainda devidos;
í'1.5.3. lnde'1izaçóes e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÕES

12.í. É vedado à CONTRATADA.
í2.1.1. caucionar oL, utilizar este Termo de Contraio para
financeÍa:
12,'1.2. inletrcmpet a execuÉo contratual sob alegação de
parte dâ CONTRATANTE, salvo nos câsos previstos em lei.
12.'1,3, SubcontÍataÍ.

í3. CLÁUSULA OECIMA TERCEIRA -DOS CASOS OMISSOS.

qualquer operaÉo

inadimplemento por

'13.'1. os casos omlssos sêrão decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.666. de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas gerais de
licitações e contratos adminiskativos e, subsrdiariamente, segundo as disposiçóes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos conkalos.

14. cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - pUBL|CÀçÃO

14.1, lncumbirá à CONTRATANTE providencaar a publicáçáo deste inshumênto, por
extrato, no Diário Oflcial do Município, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.
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í5. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

í5.1. O Foro para solucionar os lilígios
Contrato será o da Comarca de Sanla
Alêgíe do Pindaré/lúA.

que decorrercm da execução deste Termo dê
Luzia/MA, responsável pêlo l\,4uniclpio de Alto

Paê fitmeza e validade do pactuaclo, o presente Termo de Contrato íoi lavrado êm três
(três) vias de igual teor, que, depoas de lido e achado em ordem, vai assinado pêlos
conkaentes

de..-.........-.................- ---........ de 20.....

Rêsponsávêl legâl da CONTRATANTE

Responsável iegal da CONTRATADA
TESÍEMUNHAS:
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